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Parabenizamos a equipe do CREA-
RS pela excelência das matérias publica-
das na última edição da Conselho em Re-
vista, especialmente aquelas referentes a
alternativas energéticas. Informamos
que nossa empresa já trabalha nestes
conceitos e já possuímos protótipos em
testes baseados no conceito de veículo
híbrido. Gostaríamos de contribuir com
assuntos referentes a estas áreas, como
também na área de Fuel Cell.

Pedro Tietböhl
Eng. de desenvolvimento – Tuttotrasporti

Em atenção às considerações feitas
pela arquiteta e urbanista Juliana  Busa-
to Moccelin em matéria publicada pela
Conselho em Revista, edição nº13, temos a
informar que as questões abordadas pela
profissional já vêm sendo analisadas na
Secretaria Municipal de Obras e Viação
de Porto Alegre e é nossa preocupação
erradicar todas as dificuldades que ain-
da se fazem presentes, tanto para o con-
forto do próprio servidor bem como
para podermos oferecer ao cidadão um
serviço eficaz e de qualidade. Quanto ao
mencionado sobre a “extinção do cargo
de etiquetário”, acreditamos que a iden-
tificação das pessoas que ingressam no
prédio tem que existir, se faz necessária
para a segurança de todos, muito embo-
ra a maneira de realização desta possa
ser repensada para que não seja neces-
sário “colar” um papel na roupa da pes-
soa, o que é realmente desagradável.
Quanto ao que concerne à agilidade na
tramitação dos expedientes como se re-
fere a sra. Juliana, acreditamos que tal
fato envolve todos os setores e secreta-
rias pelos quais tramitam os expedien-
tes. Alguns processos de expedientes úni-
cos encontram-se ainda em situação de
“não inventariados” o que nos impede
de realizarmos a protocolização dos res-
pectivos requerimentos novos... Esta-
mos trabalhando na reorganização dos
arquivos para exatamente evitar este
tipo de problema. Nossa maior satisfa-
ção, com certeza, também é “ver melho-
rias ocorrendo na Smov”. Estamos lu-
tando para isso.

Maria da Graça Caldas Nunes
Coordenadora do Protocolo Setorial da Smov

Preocupa e é objetivo de discussão
em âmbito internacional o “Protocolo de
Kyoto”, medidas que ponham fim às os-
cilações climáticas acarretadas pela po-
luição da atmosfera. Um dos principais
agentes que altera o clima terrestre e
destrói a natureza é o “homo sapiens”. A

este “animal” são atribuídas, direta ou
indiretamente, muitas catástrofes, como
o aumento da temperatura da Terra, pelo
efeito estufa, em conseqüência da emis-
são de gases poluentes (CO

2
), pela des-

truição da camada de ozônio, pela emis-
são do CFC, pelo desmatamento dos
pulmões da terra (Amazônia), pela po-
luição dos oceanos, mares, lagos e rios,
num desfile de cavaleiros do apocalip-
se... Jared Diamond no livro “Collapse”
lista cinco fatores responsáveis pela ex-
tinção de civilizações: Ecocídio; crise
mercantil; guerras; mudanças no clima;
estupidez...É estupidez detonar a “bom-
ba demográfica”. Quanto maior é a den-
sidade populacional, maior é a dissemi-
nação de doenças, epidemias e pande-
mias. Ao aumento das populações está
vinculada a destruição do meio ambien-
te (ecocídio), sinônimo de fome. A “bom-
ba demográfica” altera o clima pela po-
luição produzida. Segundo economistas
é mister crescer para criar empregos,
mas crescimento sem planejamento des-
trói qualquer organização social. Se o
crescimento não for auto-sustentado
como será possível atendê-lo nas suas
necessidades básicas? Vamos trocar a es-
tupidez pelo planejamento!

Clovis Macedo Gaudie-Ley
Eng. agrônomo

Quero cumprimentar a todos desta
Revista, jornalistas, leitores, pois estão
tentando trazer luz à comunidade quan-
do se propõem não apenas à divulga-
ção de aspectos técnicos, que na verda-
de são importantíssimos para as nossas
vidas, principalmente quando tratam da

problemática sócio-ambiental... Há
muito que melhorar em todas as rela-
ções do homem com o ambiente que
atualmente estão num descompasso
terrível. E a Conselho em Revista pode e
deve ser um ponto de divulgação das
transformações que se fazem mais do
que necessárias e urgentes na constru-
ção da paz, de um novo ser gentil e
amoroso, ambientalmente “bem pos-
to”, ao contrário do que temos atual-
mente... é preciso reaprender a ver,
prestar atenção na origem de todos os
grandes problemas atuais, aqui e lá fora,
para conseguirmos modificar realmen-
te nossa combalida sociedade humana
que se arrasta num mar de lama e san-
gue e ainda tem a cara de pau de empi-
nar o nariz chamando a isso de moder-
nidade!

José Leonel da Rosa
Eng. agrônomo

Errata – Amauri Presotto é o nome cor-
reto do secretário da Agricultura de Aratiba,
citado na matéria “Mobilização contra a esti-
agem” (edição de setembro).

SEAAQ - Sociedade de Engenharia, Ar-
quitetura, Agronomia e Química de Caxias
do Sul é o nome completo da entidade presi-
dida pelo arq. Paulo Fontana, conselheiro da
Câmara de Arquitetura do CREA-RS.
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ENG. CIVIL MARIO MUNRÓ |
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

Nesta edição da Conselho em

Revista, os leitores poderão co-
nhecer o programa de gestão dos
profissionais que concorrem em
9 de novembro aos cargos de pre-
sidente do Conselho Regional e
do Conselho Federal, além do
conselheiro representante do RS
em Brasília, titular e suplente,
modalidade Arquitetura. Os três
vencedores nesse processo eleito-
ral – nível estadual e federal – te-
rão o desafio de atenderem às ex-
pectativas de toda nossa comuni-
dade profissional. No RS, são qua-
se 52 mil registrados e, no país,
mais de 800 mil formam esse nú-
mero. Apesar de tantos, as prin-
cipais demandas se repetem de
norte a sul do  Brasil, ou sejam,
mais regulamentação e fiscaliza-
ção com o objetivo de impedir e
inibir a atuação de leigos nas ati-
vidades da área tecnológica, evi-
tando assim prejuízos muitas ve-
zes irreversíveis à sociedade.

Dessa forma, esse processo
sempre oportuniza uma medita-
ção sobre a evolução que o siste-
ma tem atingido com a partici-
pação dos profissionais e colabo-

Planejamento e futuro
radores em todos os níveis de sua
gestão, atuando desde nossas Ins-
petorias até nossas Câmaras Es-
pecializadas e Plenário. Os desa-
fios e as demandas nunca foram
de desprezar, e a rigor sempre
estão vinculadas à nossa missão
de proteção da sociedade e à va-
lorização profissional. É impor-
tante que tratemos essas questões
sempre com planejamento estra-
tégico alicerçado em demandas
que atendam às expectativas da-
queles que a nós delegaram tal
competência. É importante que
se definam as prioridades, metas
e  como haverá o acompanha-
mento dos resultados, pois assim
certamente nossas ações estarão
sintonizadas com a possibilidade
de sucesso e reconhecimento.
Assim, todos ganharão.

Nesse foco tem se concretiza-
do a fiscalização em órgãos pú-
blicos, destacando-se que no úl-
timo dia 30 foi dado o início ao
processo de integração com a
Petrobras no Rio Grande do Sul,
processo bem sucedido no Rio de
Janeiro, através de reunião de tra-
balho em nossa sede com a par-

ticipação do gerente da fiscaliza-
ção do CREA-RJ e da Dra. Raquel
D. M. Von Sperling, assistente de
RH da Petrobras. Juntamente
com nosso departamento de fis-
calização foi definida uma agen-
da de ações futuras que viabili-
zarão a regularidade de todo o
quadro técnico daquela organi-
zação junto ao CREA-RS.

Importante também tem sido
a evolução das tratativas junto ao
Corpo de Bombeiros, onde após
a atuação do deputado estadual
Berfran Rosado, tanto no PL-120,
como na mediação com a Casa
Civil, verifica-se a disposição do
Governo do Estado em iniciar um
processo de negociação que con-
temple a sociedade como um todo,
o assunto tem avançado com im-
portantes reuniões semanais.

Dessa forma, vemos que o fu-
turo é planejado e construído
através da participação de todos,
cada um com o mesmo grau de
importância e com ações pró-ati-
vas, certamente nada nos impe-
dirá de atingirmos os resultados
que a todos interessam. Uma boa
leitura!
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Entrevista: geógrafo Aziz Ab’Saber
Ele é o mais importante geógrafo

brasileiro da atualidade. É dele, por exem-
plo, a classificação do relevo brasileiro
mais utilizada nas escolas e universida-
des. A credibilidade de Aziz Ab’Saber
como cientista e seus profundos conhe-
cimentos da realidade brasileira fizeram
dele uma referência intelectual nos de-
bates dos grandes problemas nacionais,
principalmente quando a discussão gira
em torno da Amazônia, sua maior preo-
cupação hoje. Nascido em São Luiz do
Paraitinga/SP, Saber fez os cursos de His-
tória, Geografia, especialização e douto-
rado na USP. Está com 81 anos, aposen-
tado, mas trabalha voluntariamente, to-
dos os dias, no Instituto de Estudos Avan-
çados da USP.

Suas ligações com o Rio Grande do
Sul são muito fortes. Viveu em Porto Ale-
gre, onde  lecionou na Ufrgs, entre 1959
e 1960.  É casado há 41 anos com uma
gaúcha, Cléa, e seus três filhos com ela
nasceram aqui – ele tem mais duas filhas
do primeiro casamento. Na USP costu-
ma estudar o relevo gaúcho em imagens
de satélite:  “Estou com o RS sempre na
cabeça e nos olhos”, diz.

Conselho em Revista - Os geógrafos
gaúchos com quem conversamos antes dessa
entrevista pedem que o senhor faça um para-
lelo entre o geógrafo de hoje e do tempo em
que o senhor começou sua carreira. Quais
são as diferenças?

Aziz Ab’Saber - As diferenças bási-
cas estão relacionadas com a pesquisa
de campo. Na minha época, desde a pri-
meira aula que eu tive na universidade,
a visita, a excursão e a pesquisa longa no
campo era habitual na formação de geó-
grafo.

CR - No campo o senhor quer dizer...
AAS - No campo quer dizer em qual-

quer parte. No Rio Grande do Sul, per-
corri o Estado, fui em Tramandaí, Pinhal,
Palmares, até São José do Norte. Depois
Pelotas, até Livramento, Uruguaiana,
Missões e a parte da Serra, muitas vezes.
A diferença básica é que a gente tinha
duas formações: a formação teórica, me-
todológica, alguns cursos sobre outras
regiões do mundo, geografia regional,
mas a gente sempre insistia mais nas pes-
quisas de campo. E este foi o tom princi-
pal de minha vida de cientista.

CR – E hoje como está isso?
AAS - Está um pouco mais difícil. Em

primeiro lugar, os cursos têm muitos alu-
nos, os recursos para pesquisas são limi-
tados e existe uma ênfase na linguagem
um pouco sofisticada, o que diminui a
força didática e cultural dos jovens geó-
grafos. Falta uma metodologia que reú-
na o campo e a interpretação de aerofo-
tos de imagens de satélites e que tenha a
paciência de fazer o entrosamento dessas
duas coisas. Os tempos dificultam isso, os
professores universitários têm que se de-
dicar ao mesmo tempo ao ensino e à bu-
rocracia da universidade. Mas existe um
fato muito importante nos dias de hoje:
mesmo sem fazer pesquisas de campo,
conhecer lugares muitos diversos, a mai-
or parte dos alunos está identificada com
seu país, com os problemas de seu país. E
o segundo fato importante hoje é que os
geógrafos têm percebido que ninguém
pode fazer planejamento em um territó-
rio sem ter uma boa formação geográfi-
ca. A Geografia tornou-se imprescindível
para o planejamento.

CR – E como está o planejamento no Brasil?
AAS - O Brasil necessita de planeja-

mento por ser um país sem planificações,
existe uma tendência de se exumar ve-
lhos projetos e nada fazer de novo e
importante. Uma vez eu dividi aqui no
Instituto de Estudos Avançados a Ama-
zônia em 23 células espaciais. E escrevi
uma carta para o presidente da Repúbli-
ca recém-eleito (Luiz Inácio Lula da Sil-
va) para dar uma idéia de fazermos uma
reunião em Brasília com cientistas, técni-
cos e pós-graduandos para que eles fos-
sem a cada uma dessas regiões, como
uma equipe metodológicamente prepa-
rada, verificar tudo, o sistema de trans-

porte fluvial ou a ocasional existência de
rodovias, o estado da vida urbana, pe-
quenas cidades e aldeias, os problemas
das reservas indígenas, o saneamento
básico, as funções econômicas regionais
e urbano-regionais, etc..

CR – O projeto foi executado?
AAS – Nada, nem resposta tive. En-

tão publiquei a carta na revista Scientific
American, onde escrevo um artigo por
mês, dividida em dois blocos, Amazônia
Brasileira 1 e 2. Isso ficou registrado para
sempre.

CR - Entre 2003 e 2004 foram desmata-
dos na Amazônia 26.130 km2, área quase
igual ao Estado de Alagoas. Por que isso ain-
da acontece?

AAS - Em primeiro lugar, quando
Brasília foi implantada, era necessário
fazer uma rodovia importante de liga-
ção do Brasil central com o Brasil sudes-
te, leste e sul, uma rodovia para um pon-
to importante da Amazônia. E foi bem
escolhido o ponto, Belém era uma cida-
de de importância fundamental, porque
estava no Rio Pará, perto do mar, era
porto, etc.. Só que não se previu os im-
pactos que a rodovia Belém-Brasília ia
ocasionar ao rasgar a floresta, que os
especuladores iam dominar toda beira-
da da estrada por centenas de quilôme-
tros. E aí começam a aparecer as agro-
pecuárias, que até certo ponto o gover-
no incentivou, estabeleceu algumas leis
absurdas, “só pode ocupar áreas que es-
tão dezenas de quilômetros da estrada”,
como se alguém fosse obedecer a isso.
O mesmo esquema se reproduziu de-
pois em relação a outras rodovias, a Tran-
samazônica sobretudo, de tal maneira
que se inicia um processo de feitura de
estradas que na realidade são caminhos
para a ocupação inconseqüente. No meu
livro chamado “Amazônia do Discurso à
Praxis” estabeleci a problemática de
como a devastação se amplia através
dessas longas rodovias.

CR - O senhor esperava que o atual go-
verno tomasse providências mais eficientes
com relação a isso?

AAS - Eu não quero falar nada sobre
o atual governo, porque neste setor de
controle das regiões críticas o atual go-
verno não vale nada. Em bloco. E em
função dessa constatação  minha, eu não
quero falar. Minha crítica é o silêncio.
Porque não adianta falar. Com quem

Saber já viveu no Rio Grande do Sul e lecionou na Ufrgs

MAURO BELLESA/IEA-USP
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você vai falar? Com a Marina Silva (mi-
nistra)? Com as ONGs que se transfor-
maram em organizações governamen-
tais? Que aliás, sempre foi o desejo de-
las, estão dentro do Ministério.

CR – Pelo que sabemos o sr. tinha alguma
esperança em relação ao governo Lula sobre
a questão ambiental, não?

AAS – Fiz com o Lula muitas cami-
nhadas nas caravanas da cidadania, é cla-
ro que não eram pesquisas de campo e
nem dava tempo para isso, mas eram
pesquisas de reconhecimento e eu acha-
va muito interessante que um candidato
à presidência percorresse a área do seu
país, bem antes das eleições. Mas a mi-
nha decepção é total.

CR – Qual a sua opinião sobre o projeto
de gestão das florestas públicas em tramita-
ção no Congresso (matéria na p. 13)?

AAS - Estou mais que preocupado
com isso e já fiz muitas críticas a esse
projeto. Numa certa época, quando a
Amazônia começou a ser abordada por
causa das rodovias, pensou-se em reter
algumas áreas para uma possível explo-
ração de madeira sem maiores conseqü-
ências para a biodiversidade, mas não
sabiam como, era uma idéia apenas: va-
mos tomar espaços a, b, c, em lugares
diferentes que vamos chamar de flores-
tas nacionais (flonas), disponíveis para
uma futura exploração auto-sustentável.
Só que se deixou que outras áreas intei-
ras começassem a ter devastação. Então,
hoje, quando querem restaurar o ideá-
rio da exploração das flonas esquecem
que o quadro é outro. Quando elas fo-
ram estabelecidas não existia essa extre-
ma expansão da devastação.

CR – E existe uma alternativa?
AAS - Um governo inteligente, coisa

que não existe, deveria transformar as
flonas em unidades de reservas extrati-
vistas. E o que fazer para blindar as flo-
nas? Continuar como reservas extrati-
vistas e a partir delas, nas regiões perifé-
ricas, fazer uma ocupação por pequenos
e médios proprietários através do esque-
ma do Projeto Reca (Reflorestamento
Econômico Concentrado e Adensado),
inventado por um ex-padre francês em
cooperação com pessoas das pequenas

cidades da fronteira de Rondônia com o
Acre, que pretende sempre partir (a ocu-
pação) da borda da floresta para os la-
dos devastados. E teve um sucesso fan-
tástico. Eles decidiram que a partir da
borda iriam plantar açaí, cupuaçu, pu-
punha, macaxeira e espécies nobres que
estavam esparramadas de um modo ir-
regular pela floresta, como castanheira
e seringueira. Eu perguntei: castanheira
e seringueira custam para crescer, vocês
estão com meia idade, como é que vão
esperar as árvores crescerem? Eles me
disseram uma frase fantástica: “profes-
sor as árvores que demoram para cres-
cer, se não puderem ser aproveitadas por
nós serão herdadas por nossos filhos e
netos.” Que consciência, hein?

CR - Tivemos este ano no Estado a maior
estiagem das últimas décadas, o sr. que já
estudou o clima do RS, o que acha disso?

AAS - Esse foi um ano anômalo. Aqui
em S. Paulo os reflexos da chegada das
frentes frias transformou o mês de se-
tembro no mais anômalo de muitos
anos. O problema de como as massas de
ar caminham tem que ser melhor com-
preendido pelos cientistas, elas não têm
limites certos e também em épocas dife-
rentes elas são mais fracas ou muito mais
fortes e atingem mais territórios. Esse
ano as massas de ar polar foram muito
fortes nesse contorno do RS em relação
à Argentina. Existe uma frente de chega-
da das massas de ar exatamente abran-
gendo o RS e chegando a SC com per-
turbações que chamamos pré-frontais.
Ou a gente entende o que sejam pertur-
bações pré-frontais e o que é a chegada
da massa de ar enrolando o ar quente
que já está na área ou nós não vamos
entender que estes fatos são anômalos.
Pelos estudos feitos por um colega nos-

so aqui em SP, parece que existem certos
ciclos que já foram procurados até por
Euclydes da Cunha e os ciclos parecem
ser de entre onze e treze anos. Então,
não podemos pensar que já existe uma
mudança climática definitiva.

CR – O sr. também estudou os areais do
RS...

AAS – Eu estudo os campos de du-
nas que têm uma vegetação fixadora em
Santa Catarina, entre Garopaba e Siriú, e
fico desesperado que os prefeitos dei-
xem haver a devastação da vegetação
fixadora, chamada psamobioma. A im-
portância dessa vegetação fixadora é
muito grande quando ela existe. No RS
as areias alvas estão ainda sujeitas às bri-
sas e ao minuano. Estou estudando o
contorno das dunas gaúchas nas imagens
de satélite do Projeto Embrapa e algu-
mas são ativas (estão se deslocando) e
dá para perceber que todas elas estão
ligadas ao vento sul, ao minuano costei-
ro, que é mais frio que o minuano da
campanha do sudoeste.

CR – E o que o sr. constatou, recente-
mente, na sua viagem pelo nosso litoral?

ASS - Passei de Torres para Traman-
daí e depois Candeias no chamado Cami-
nho do Mar, há alguns meses, e os espe-
culadores do RS estavam tirando areia
das dunas para tamponar várzeas. Por
favor, escreva sobre isso. Eu pude ver
massas de areias alvas sendo usadas para
tamponar as várzeas que ficam atrás do
corpo das dunas, até a beirada da estra-
da. A gente já sabe que essa toalha de
areia em cima da várzea está sendo feita
para outros condomínios e isso é muito
preocupante. Como eu quero muito a
terra gaúcha, quando vejo a ação dos es-
peculadores lá para dentro usando a soja
transgênica e alguns investimentos com-
plicados como esses eu fico triste. Mas
tudo isso está relacionado com o capita-
lismo selvagem que predomina no Brasil
inteiro. E pobres das populações mais
modestas!

CR - Qual é a conseqüência disso?
AAS - Um dia não haverá mais espa-

ços produtivos nesse país, porque isso é
parte de um processo mais amplo em
que as cidades estão crescendo e as áre-
as produtivas estão diminuindo. São Pau-
lo será o caso mais catastrófico, 1.500
centros de tipo urbano desde pequenos
até médios e maiores estão tendendo a
se emendar. E onde ficam os espaços
produtivos para a agricultura e a pecuá-
ria? Então, sou contra essa liberação to-
tal para os especuladores.

“Tudo isso está
relacionado com o
capitalismo selvagem que
predomina no Brasil.
Pobres das populações
mais modestas!”

MAURO BELLESA/IEA-USP

A Amazônia é sua grande preocupação atualmente.
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Presidente Mario
Munró anuncia novos
equipamentos para
fiscalização

Na presidência interina do
CREA-RS desde o dia 08 de se-
tembro, o eng. civil Mario Mun-
ró anunciou, como  uma das suas
primeiras providências, a aqui-
sição de equipamentos palm-
top para uso dos agentes fiscais
do CREA-RS. A negociação está
em andamento com as operado-
ras Tim, Vivo e Claro. O Conse-
lho pagará apenas pelo uso dos
primeiros cinco aparelhos, que
serão fornecidos sem custos.
Com eles será possível identifi-
car, acessando o banco de dados
do Conselho, se determinado
empreendimento ou serviço
está regularizado perante o
CREA-RS, sem a necessidade do
agente fazer a inspeção interna,
agilizando a fiscalização. Passa-
do o período de testes e se os
resultados forem positivos, no-
vos equipamentos poderão ser
incorporados ao trabalho. Mun-
ró também está, junto com a
Comissão Eleitoral, à frente do
processo que elegerá os novos
presidentes do Conselho Federal,
do CREA-RS e o conselheiro fe-
deral representante do Estado
para os três próximos anos. Tam-
bém em setembro foi nomeado
por ele o novo 2º secretário da au-
tarquia, eng. civil Sérgio Ussan,
que passa a coordenar o trabalho
de fiscalização do Conselho.
Munró fica no cargo até o final de
novembro, durante a desincom-
patibilização do atual presiden-
te, que concorre à reeleição.

“Faça Certo”: sucesso na segunda edição

A população que lotou o Brique
da Redenção no domingo, 2 de outu-
bro, em Porto Alegre, aproveitou para
tirar dúvidas comuns do dia-a-dia re-
lacionadas às profissões do Sistema
Confea/Crea’s/Mútua durante a ação
de relacionamento Faça Certo na Área
Tecnológica em sua segunda edição –
a primeira foi em 2004. Em um mes-
mo estande, estiveram assessores téc-
nicos das Câmaras Especializadas do
CREA-RS, organizador do evento, e
de instituições e órgãos públicos com
atuação no setor prestando informa-
ções e alertando sobre a importância
do exercício legal das profissões liga-
das ao Conselho. Seiscentas mudas
de árvores nativas (foto), cedidas pela
Tecnoplanta, e diversos brindes foram

distribuídos às mais de cinco mil pes-
soas que passaram pelo espaço duran-
te a manhã e parte da tarde. A distri-
buição de água do Dmae ajudou a
amenizar o calor, que chegou perto
dos 30 graus. Participaram, além das
Câmaras Especializadas e o Departa-
mento de Comunicação e Marketing
do Conselho, a Secretaria Municipal
de Obras e Viação, a Secretaria Muni-
cipal do Meio Ambiente, Secretaria
Municipal de Saúde – Vigilância Sa-
nitária, o Departamento Municipal
de Água e Esgotos, o Instituto Naci-
onal de Seguro Social (INSS), a Agên-
cia Estadual de Regulação dos Ser-
viços Públicos Delegados do RS
(Agergs) e Banrisul, que patrocinou
o evento.

Novos computadores no protocolo
Com o objetivo de qualificar e agilizar o atendimento aos profissionais

da área tecnológica, foram entregues dia seis de setembro os novos com-
putadores no setor de protocolo, onze ao todo, com monitores de cristal
líquido e mais velocidade de processamento. Também foi remodelada a
sala de atendimento aos profissionais da área tecnológica, no segundo
andar do prédio do Conselho gaúcho.

LUIZ ABREU
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Formado GT para implementar a Carta de São Gabriel

A eng. eletrônica Shirley Schroe-
der, de Lajeado, foi reeleita para um
novo mandato – de 1º de janeiro de
2006 a 31 de dezembro de 2007 - à fren-
te da Coordenadoria das Inspetorias
do CREA-RS, tendo como adjunto o
eng. civil Marcus Vinícius do Prado,
de São Luiz Gonzaga. A eleição de Shir-
ley foi durante o XXI Seminário das
Inspetorias, em São Gabriel, no início
de setembro, quando foi aprovada e
divulgada a Carta de São Gabriel: “A
carta é um marco que redefine algu-
mas questões importantes para o de-
senvolvimento do trabalho do Conse-
lho como um todo e da Coordenação
das Inspetorias em particular”, diz a
coordenadora.

Ela destaca o item que prevê uma
nova estrutura de apoio às entidades
de classe nos moldes da Coordenado-
ria das Inspetorias e o aprofundamen-
to da interiorização da Mútua- Caixa
de Assistência aos Profissionais. Para
concretizar a carta de São Gabriel (ín-
tegra ao lado) foi instituído um Gru-
po de Trabalho para estudar a criação
dessa estrutura, coordenado por ela:
arq. e urb. Alvino Jara; arq. Rosana Op-
pitz; eng. agrônomo Ricardo José
Nuncio; eng. química Carmem Lúcia
Vicente Níquel; arq. Jucélia Pereira
Neto; arq. e urb. André Mauro Tedes-
co; a jornalista Anna Sílvia Lopes Fon-

seca e o assessor da presidência arq.
Cesar Nogueira de Carvalho.

O grupo tem prazo até 30 de no-
vembro para apresentar proposta à

Câmara Especializada de Eng. Civil - Comunicado nº 2
A Câmara Especializada de Engenharia Civil do CREA-RS co-

munica que existe uma comissão interna na mesma para sistema-

tização dos processos de registro de ART pela Resolução no 394/

95, que reúne-se periodicamente e alternadamente às reuniões da

Câmara. Considerando a análise criteriosa no que se refere à do-

cumentação exigida através da referida resolução, foi decidido

pela Especializada que todos os processos desta natureza serão

analisados pela comissão criada para tal finalidade. Em 2004 fo-

ram analizados 742 processos de ART´s que tiveram seus regis-

tros beneficiados pela Resolução nº 394/95.

presidência, após validar o projeto no
V Encontro Estadual das Entidades de
Classe, que ocorrerá dias 21 e 22 de
outubro, em Torres.

CARTA DE SÃO GABRIEL

“Considerando ser necessário
ajustar e incrementar as ações que
promoveram a interiorização do
CREA-RS, o plenário do XXI Semi-
nário das Inspetorias, realizado
em São Gabriel, de 01 a 03 de se-
tembro de 2005, delibera que se-
jam otimizadas as seguintes ações:

- Implantação da regionaliza-
ção das ações administrativas e
políticas do CREA-RS junto às Ins-
petorias Regionais, de forma au-
tônoma;

- Criação de uma estrutura de
apoio às Entidades de Classe nos
moldes da Coordenadoria das Ins-
petorias, viabilizando a estas as-
sessorias contábil, jurídica, de co-
municação e administrativa;

- Implantação do fundo do pro-
fissional, a fim de dar retorno a
quem recolhe ART;

- Auxiliar o processo de interi-
orização da Mútua-Caixa de Assis-
tência RS.

- Implantação de uma fiscaliza-
ção mais regionalizada, que obser-
ve as principais características re-

gionais;
- Valorização profissional, do

ponto de vista de imagem e aber-
tura de mercado;

- Valorização e integração dos
agentes políticos do Conselho, seus
conselheiros, representantes de zo-
nal, inspetores e colaboradores;

- Treinamento e qualificação do
corpo funcional;

- Fiscalização focada na seguran-
ça da comunidade gaúcha, com a
adequação tecnológica do aparato
fiscalizatório;

- Unificação dos procedimentos
de fiscalização com órgãos federais,
estaduais e municipais;

- Integração e participação mai-
or dos Conselheiros Federais junto
ao Plenário, Diretoria e Coordena-
doria;

- Ações jurídicas e/ou políticas
em defesa da legislação profissio-
nal e contra desregulamentações;

- Maior investimento em ações
de comunicação para divulgação e
valorização dos profissionais junto
à sociedade.”

Parabéns aos Eng. Agrônomos,
profissionais responsáveis e dedicados

que com sua competência ajudam a fazer
do Brasil um dos maiores produtores de

alimentos do mundo.

Dia do Eng. Agrônomo
12 de Outubro

Eng. Civil Mario Munró
Presidente em exercício
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Projeto visa garantir
remuneração
de peritos

Está em tramitação na Câmara
Federal o Projeto de Lei 5614/2005,
de autoria do deputado Nelson
Proença (PPS/RS), que trata do
pagamento dos peritos técnicos
em perícias de insalubridade, pe-
riculosidade, equiparação salari-
al, acidentes de trabalho e doen-
ças ocupacionais. Muitas vezes,
estes profissionais, auxiliares da
Justiça, ficam sem receber pelo
trabalho realizado em razão do re-
clamante ser vencido no objeto
da perícia e gozar dos benefícios
da assistência judiciária gratuita,
explica o eng. Alfredo Somoro-
vsky, diretor da Associação Naci-
onal de Engenharia de Seguran-
ça do Trabalho (Anest) e da Asso-
ciação dos Peritos e Assistentes
Técnicos Engenheiros Arquitetos
e Agrônomos (Apea). O projeto
visa resolver esta questão, assegu-
rando a remuneração dos peritos.
Os profissionais da área estão sen-
do chamados a manifestar seu
apoio através de  e-mail para dep.
nelsonproenca@camara.gov.br.

PPCI: negociação agora é
junto ao Governo Estadual

Crea-RS nas feiras de outubro

O CREA-RS terá estandes em mais
cinco feiras no mês de outubro, pres-
tando atendimento aos profissionais e
comunidade em geral. Em parceria com
a Associação dos Engenheiros Agrôno-
mos de São Borja (Aeasb) estará de 3 a 9
de outubro na 34ª Feira Agropecuária
da cidade. Em Santa Cruz do Sul, estan-
de na Oktoberfest, em parceria com a
Sociedade dos Engenheiros e Arquite-

tos (Seasc), de 6 a 16 de outubro. De 8 a
16 de outubro na Expofeira, em Bagé,
em conjunto com o Núcleo de Enge-
nheiros e Arquitetos de Bagé (Neab) e
Associação Bageense de Engenheiros
Agrônomos (Abea). Fechando as feiras
do mês de outubro, participa da 10ª  Fei-
ra de Comércio, Artesanato e Indústria
(Fecoarti), em Santiago, em parceria
com a Sociedade de Engenheiros, Ar-
quitetos, Agrônomos e Geólogos (Sea-
gros), de 8 a 12 de outubro. Por fim,
integra a 62ª Feira Agropecuária de Ale-
grete, de 17 a 23 de outubro, em con-
junto com a Associação dos Engenhei-
ros Agrônomos de Alegrete (Aeaa). Na
foto, o estande do CREA-RS  na 9ª Cons-
trumóvel em Passo Fundo, no mês de
setembro, em parceria com a Associa-
ção de Engenheiros e Arquitetos de Pas-
so Fundo e a Associação dos Engenhei-
ros Agrônomos da cidade.

Restaurações:
suspensa a DN 75/05

O presidente do Confea, eng. Wilson
Lang, suspendeu, dia 30 de agosto, a de-
cisão PL-0067/2005 que aprovou o proje-
to de Decisão Normativa 75/05. A DN atri-
buiu aos arquitetos e urbanistas a exclusi-
vidade para o desempenho das ativida-
des de conservação e restauração em edi-
fícios, monumentos e sítios de valor cul-
tural, e em sua vizinhança ou ambiência.
Isso está suspenso, conforme a decisão
de Lang, e o assunto será submetido ao
Plenário do Confea em sua próxima reu-
nião, marcada para 26 a 28 de outubro.

O deputado Berfran Rosado
(PPS) retirou da Assembléia Le-
gislativa o PL 120/04, que previa
modificação na lei 10.987/97. A
retirada do projeto, por solicita-
ção do CREA-RS, ocorreu em
função do aceno do governo ga-
úcho de que pode alterar a lei,
através da montagem de uma
comissão de negociação que bus-
cará uma decisão de consenso
para o tema, a partir de uma mo-
dificação na Lei que parta do Po-
der Executivo. A lei 10.987/97 re-
mete para o Corpo de Bombei-
ros a aprovação dos projetos de
prevenção e combate a incêndio.
O CREA-RS contesta, por enten-
der que o exercício profissional
na área de prevenção de incên-
dio deve estar de acordo com o
que prevê a Lei 5.194/66, ou seja,
a formação de engenheiro ou ar-
quiteto para quem desempenhar
esta função.

ANUIDADES: OUTUBRO/2005
A) PESSOA FÍSICA
NÍVEL SUPERIOR 182,03
NÍVEL MÉDIO 91,02
B) PESSOA JURÍDICA
FAIXA 1: CAPITAL SOCIAL ATÉ 50.360,00 291,03
FAIXA 2: CAPITAL SOCIAL DE 50.360,01 ATÉ 213.893,00 479,60
FAXA 3: CAPITAL SOCIAL DE 213.893,01 ATÉ 452.694,00 600,59
FAIXA 4: CAPITAL SOCIAL DE 452.694,01 ATÉ 2.138.925,00 739,02
FAIXA 5: CAPITAL SOCIAL DE 2.138.925,01 ATÉ 4.529.106,00 963,56
FAIXA 6: CAPITAL SOCIAL DE 4.529.106,01 ATÉ 8.931.501,00 1.194,64
FAIXA 7: CAPITAL SOCIAL ACIMA DE 8.931.501,01 1.485,67

CUB - Outubro/2005: R$ 873,30

DIVULGAÇÃO
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Por: Rodrigo Dindo

O Projeto de Lei 4776/05, de auto-
ria do Governo Federal, aprovado na
Câmara dos Deputados em julho e
aguardando votação no Senado Fede-
ral – PL 062/05,  regulamenta a gestão
de florestas em áreas públicas (sob do-
mínio da União, Estados e Municípi-
os), cria o Serviço Florestal Basileiro
(SFB) como órgão regulador e promo-
tor do desenvolvimento florestal sus-
tentável e também cria o Fundo Naci-
onal de Desenvolvimento Florestal
(FNDF). A necessidade de uma legis-
lação específica é avalizada por todos
os envolvidos com a questão, Ministé-
rio do Meio Ambiente, ONGs, enge-
nheiros florestais e pesquisadores do
meio acadêmico. Mas o conteúdo da
lei é motivo de grande controvérsia.

A capacidade de fiscalização do
novo órgão, os prazos das concessões
de florestas, uma idéia de privatização
e internacionalização da Amazônia, o
enfraquecimento do Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama), bem
como a questão da grilagem de terra
são as principais preocupações dos
críticos ao projeto. O Ministério do
Meio Ambiente (MMA) e apoiadores
do texto, contudo, rebatem e dizem
que ele tem justamente o sentido con-

Dias decisivos para as florestas
Projeto de gestão das florestas públicas, do Governo Federal, apresenta novidades polêmicas, como a concessão
de áreas florestais para exploração por organizações e empresas privadas. Impacto maior será na Amazônia.

trário: acaba com a “privatização” de
áreas públicas que ocorre hoje, auxilia
a combater a grilagem de terra e forta-
lece o Ibama. No Senado, o projeto es-
pera por parecer na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ).

VIABILIDADE ECONÔMICA
A previsão do MMA é de que em

dez anos a área máxima total sob con-
cessão planejada no país será de 13
milhões de hectares (cerca de 3% da
Amazônia), com uma receita anual di-
reta (taxas pagas pelo uso do recurso
florestal) de  R$ 187 milhões e arreca-
dação de impostos da cadeia de pro-
dução de R$ 1,9 bilhão anuais. Seriam
gerados 140 mil empregos diretos.

O engenheiro florestal Eliazar Vol-
pato, professor das disciplinas de Po-
lítica Florestal e de Gerência e Plane-
jamento Florestal do Departamento de
Engenharia Florestal da Universida-
de de Brasília (UnB), funcionário apo-
sentado do Ibama, não acredita na via-
bilidade econômica das concessões: “A
alta receita esperada pelo Governo e
os altos encargos do concessionário
com Estudos de Impacto Ambiental,
auditorias, seguros, garantias, benefí-
cios a comunidades, plano de manejo
entre outros, torna inviável economi-

camente o manejo sustentável flores-
tado, dentro das regras da economia
tradicional”. Segundo ele, o que se fará
é o saque do atual estoque existente.

Outra crítica vem de texto assina-
do por diversos profissionais da área
tecnológica e por sindicatos de servi-
dores públicos, entre eles o geógrafo
Aziz Ab’ Saber, ex-presidente da SBPC
- Sociedade Brasileira para o Progres-
so da Ciência (entrevista p. 8). Afirma
o texto que “toma vulto a intenção cla-
ra e transparente em considerar os re-
cursos florestais brasileiros, que se en-
contram em terras da União, dos Esta-
dos e Municípios, como meros recur-
sos de interesse mercadológico e, por-
tanto, sujeitos à comercialização e con-
sumo sob formas as mais variadas”. Na
seqüência, o documento aponta que o
PL “introduz um conjunto de meca-
nismos e favorecimentos que só ten-
dem a beneficiar as grandes corpora-
ções, entre nacionais e estrangeiras,
como as madeireiras asiáticas e euro-
péias, reconhecidamente as maiores
promotoras dos desmatamentos e ex-
portações de madeiras em nível mun-
dial”.

O texto com as críticas considera
ainda o projeto como “principal ins-
trumento visando a internacionaliza-

Previsão é de que em dez anos a área sob concessão na Amazônia, acima, e restante do país chegue a 13 milhões de hectares

Para Glauber Pinheiro, da Apeferj, setor precisa ser
regulamentado

DIVULGAÇÃO

A. NETO/GOV.
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ção da Amazônia, no curto prazo”,
apontando os seguintes aspectos para
isso: concessões de grandes glebas de
florestas, através de leilões, para explo-
rações madeireiras, por prazos que po-
dem alcançar até 60 anos – prazo pre-
visto no projeto original, na redação final
ficou em 40 anos -, “em uma inquestio-
nável cessão de territórios”; possibili-
dade de formação de grandes consór-
cios empresariais; possibilidade de ter-
ceirizações das atividades; criação de
Autarquia, na estrutura do MMA, des-
vinculada do Ibama, para gerir os em-
preendimentos. E finaliza caracteri-
zando o projeto como “inadequado,
inconstitucional e altamente lesivo aos
interesses do País”.

O diretor de florestas do Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA), Tasso
de Azevedo, acredita que boa parte da
resistência ao projeto tem a ver com o
ciclo de privatizações que o País en-
frentou na década de 90. “Quando se
fala em concessão, associa-se ao pro-
cesso de privatização, mas não é disso
que estamos tratando”. Segundo ele,
as florestas públicas têm sido geridas
por um mecanismo perverso onde são
entregues áreas das mesmas a pessoas
físicas, para agricultura ou pecuária,
através de documentos de posse e ti-
tulação de terras públicas. Mas junto
ficam com a floresta do entorno e po-
dem tomar a decisão de como utilizá-
las, sem qualquer compromisso com a
sua preservação.

 “O PL justamente acaba com isso,
com a privatização disfarçada. Flores-
tas públicas devem permanecer flores-
tas e públicas”. No modelo de conces-
sões será licitado o direito de manejar
a floresta, mas sem qualquer direito de
posse ou domínio sobre a área, diz.
Tasso contesta também a hipótese de
que o projeto abra a possibilidade de
regularização de terras públicas expro-
priadas por grileiros. Segundo ele, em
suas disposições transitórias, o PL pre-
vê que todas as florestas públicas com
Planos de Manejo Florestal aprovado
serão reapropriadas pelo poder públi-

co e deverão passar por licitação pú-
blica sem qualquer vantagem para o
detentor atual do Plano de Manejo.

QUADROS TÉCNICOS
O engenheiro florestal Glauber Pi-

nheiro, da Associação dos Engenhei-
ros Florestais do Rio de Janeiro (Ape-
ferj) aponta aspectos positivos e nega-
tivos do projeto. Como virtudes, ele
salienta a própria necessidade de re-
gulamentação para o setor e o amplo
processo de consulta para a elaboração
do projeto, iniciado em dezembro de
2003, com um grupo de trabalho en-
volvendo 90 participantes representan-
do governo federal, governos estadu-
ais, ONGs, movimentos sociais, setor
privado e instituições de ensino e pes-
quisa.

No entanto, Glauber critica o pro-
jeto em dois aspectos: a questão dos

prazos de concessão, que deveriam le-
var em conta cada uma das espécies a
ser exploradas, já que têm prazos de
rotação diferenciados, e a formação dos
quadros técnicos do Serviço Florestal
Brasileiro (SFB). “Se for mantida a
mesma política executada, por exem-
plo, no último concurso do Ibama, que
abre a possibilidade para profissionais
de qualquer curso superior e não para
engenheiros florestais, teremos proble-
mas para a fiscalização”.

Sobre as críticas a um possível des-
mantelamento do Ibama, o diretor de
florestas do MMA diz que o SFB, ór-
gão gestor do sistema, terá funções que
eram inexistentes e são criadas a partir
do PL. A função de fomento ao desen-
volvimento florestal sustentável é da
diretoria de florestas do MMA. “Por-
tanto, o Serviço Florestal Brasileiro não
assume qualquer atribuição do Ibama”,

Desmatamento: autores do projeto dizem que controle vai melhorar com o Serviço Florestal Brasileiro

MARTIM GARCIA/MMA

O projeto já foi aprovado
na Câmara Federal,
tramita nas comissões do
Senado e deve ser votado
ainda este ano em regime
de urgência.
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afirma. Tasso de Azevedo diz que a fun-
ção de gestor do sistema de concessões
precisa ser realizada por um órgão in-
dependente. “Não é possível que o
mesmo órgão que processa a concessão
seja responsável pelo licenciamento das
atividades”.

Segundo ele, durante a formulação
do PL houve o reconhecimento da im-
portância do fortalecimento do Ibama
para que esteja capacitado e estrutura-
do para atender às demandas oriundas
dos processos de concessão. Neste sen-
tido o Programa Nacional de Florestas,
gerido pela Secretaria de Biodiversida-
de e Florestas do MMA, dobrou o orça-
mento destinado à Diretoria de Flores-
tas do Ibama para o ano 2005. Além dis-
so, está em curso o concurso público
para contratação de mais 600 analistas
ambientais para o Ibama, incluindo 150
específicos para área florestal. Tasso Azevedo: projeto acaba com a privatização disfarçada

MARTIM D’ÁVILA/MMA

AS CONCESSÕES
� O PL diz que as concessões para exploração de florestas públicas serão

efetivadas mediante licitação, a partir de um Plano Anual de Outorga Flo-
restal que definirá as áreas para essa finalidade.

� Aprovado o plano, cada área florestal será dividida em Unidades de Mane-
jo, pequenas, médias e grandes, para a licitação.

� O Ibama deverá aprovar as Unidades de Manejo e definir as atividades que
poderão ser incluídas na concessão, como turismo, extração de óleos e
resinas ou manejo de uso múltiplo, incluindo madeira.

� A licitação será feita para cada Unidade de Manejo com base nos seguintes
critérios: melhor preço, menor impacto ambiental, maior benefício socioe-
conômico, maior eficiência e maior agregação de valor local.

� As concessões não implicam em qualquer direito de domínio ou posse
sobre as áreas.

� Os contratos de concessão, somente com empresas ou organizações cons-
tituídas no Brasil, serão estabelecidos por prazos de até 40 anos.

� Será obrigatória uma auditoria independente das práticas florestais a pelo
menos a cada três anos.

AS FLORESTAS
� A maior parte das florestas públicas é composta por flonas (florestas naci-

onais). Existem 69 flonas no país, totalizando 17, 3 milhões de hectares. A
grande concentração (75%) é na região Amazônica, nos Estados do Ama-
zonas, Pará, Acre e Roraima.

� No Rio Grande do Sul, são três as floresta nacionais, em Passo Fundo, São
Francisco de Paula e Canela. O professor da Universidade Federal de Santa
Maria, Luiz Ernesto Elesbão, aponta as características de cada uma:

– Flona de Passo Fundo (1.206,24 ha.) - florestas plantadas de araucária, com
pouca mata nativa.

– Flona de Canela (517,73 ha.) – Floresta de Araucária e vocação para o
turismo, já que fica na área central da cidade.

– Flona de São Francisco de Paula (1.606,69 ha.) – Área de Pinus (exótica),
floresta plantada de araucária e área expressiva de Mata Atlântica.

� O RS não possui florestas estaduais, contando apenas com Parques e Áreas
de Reserva, que estão fora da abrangência do Projeto de Gestão das Flo-
restas Públicas.
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Edital de Intimação
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO

SUL – CREA-RS, com sede na Rua Guilherme Alves n. 1010, Partenon, Porto Alegre, autarquia federal, legalmente
incumbida da fiscalização do exercício destas profissões regulamentadas, INTIMOU, formalmente, para todos os
fins de direito, máxime os previstos na Lei Federal n. 5.194, de 1966, o Técnico em Edificações Mário Augusto da
Silveira Batista, Crea-RS RS068404-TD, o qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para comparecer neste
Conselho, no endereço acima, 4º andar, Departamento Executivo das Câmaras, no horário das 12h30min às 18h15min,
a fim de, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do EDITAL DE INTIMAÇÃO, publicado na Zero
Hora – Publicações Legais, do dia 16.09.2005, tratar de assunto de seu interesse no Crea-RS.

www.eolica.com.br
Site do Centro Brasileiro

de Energia Eólica (CBEE), en-
tidade que realiza pesquisas,
projetos e consultoria no se-
tor dos ventos. Oferecido em
dois idiomas (português e in-
glês), o portal traz informa-
ções sobre a energia eólica e
o desenvolvimento dela no
Brasil.

www.obrasraras.usp.br
A Biblioteca Digital de

Obras Raras e Especiais da
USP torna disponível para
pesquisadores e público em
geral o conteúdo integral de
títulos existentes nas diver-
sas bibliotecas da Universida-
de. Inicialmente, 38 livros fo-
ram selecionados, obedecen-
do aos critérios de antigüida-
de, valor histórico e inexis-
tência de novas impressões
ou edições do título.

www.cnpq.br
Criado em 1951, o Conse-

lho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq) é uma fundação
para o apoio à pesquisa bra-
sileira. O site apresenta da-
dos sobre os serviços, esta-
tísticas e a história do CNPq,
além de uma série de links in-
teressantes.

Tecnologia de Aplicação de Herbicidas – Teoria e Prática

Transporte Pneumático

Máquinas auxiliares para silagem e fenação

Autores: engs. agrônomos Giovani Thei-
sen e José Ruedell
Editora: Aldeia Norte
Contato: (54) 311 1235

Com 92 páginas, o livro se apresenta como
um guia para aplicação correta de herbicidas.
O material traz resultados práticos de pesqui-
sas, novidades em termos de equipamentos e
efeitos do clima na eficácia desses produtos,
entre outros assuntos. Além da editora, o livro
pode ser adquirido com os autores, através
dos e-mails giovani@cpact.embrapa.br (Gio-
vani Theisen) e fundacep@fundacep.com.br
(José Ruedell).

Autores: engs. agrícolas Antônio Macha-
do, Airton Alonço e Mauro Ferreira
Editora: Editora e Gráfica da Ufpel
Contato: (51) 9281 2910 ou
maurof@unisc.br (Mauro Ferreira)

A obra aborda assuntos relacionados
aos equipamentos que auxiliam direta-
mente no processo de silagem e fenação.
Com 174 páginas, informa sobre os tipos
de máquinas e suas utilizações.

Autor: eng. Deodoro Ribeiro da Silva
Editora: Artliber
Contato: (11) 3832 5223 ou www.artliber.com.br

O livro trata do projeto e aplicação do
transporte pneumático de produtos pulve-
rulentos em diversos ramos industriais, como
na indústria de alimentos, de produtos gra-
nulados, como nas indústrias plásticas, e de
transporte de latas e garrafas plásticas em pet.
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TJ concede uso de poço artesiano para consumo humano
A 22a Câmara Civil do Tribunal de

Justiça do Rio Grande do Sul (TJ/RS)
concedeu, por unanimidade, autoriza-
ção para utilização de poço artesiano
para quaisquer usos, inclusive para
consumo humano. O julgamento do
processo nº 70010820355 ocorreu em
16 de junho de 2005 e a decisão foi
publicada no dia 26 do mês seguinte.

No entendimento do Tribunal, não
existe previsão em Lei, seja federal ou
estadual, que impeça a utilização da
água proveniente de poço artesiano, ou

restrinja a sua utilização somente para
fins industriais, de agricultura ou flori-
cultura. O TJ considera que as restri-
ções impostas pelo Decreto Estadual nº
23.430/74 não encontram amparo na Lei
nº 6.503/72 e no Código de Águas. O
caso em questão trata o poço tubular
como uma obra de engenharia, com a
devida responsabilidade técnica para o
projeto e execução do mesmo, assim
como para o sistema de tratamento de
água exigido pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa).

RS sedia estudo inédito com florestas de eucalipto

A Universidade Federal de Santa Ma-
ria (UFSM), a Votorantim Celulose e Pa-
pel (VCP) e a Universidade de Freiburg
(Alemanha) realizarão nos próximos sete
anos no Rio Grande do Sul um estudo
inédito: o monitoramento de florestas
de eucalipto plantadas em consórcio com
a agricultura e pastagens.

A cada três horas, equipamentos
produzirão relatórios sobre a reação
do solo, do ar, da água, dos nutrientes
e da luminosidade em uma floresta de
eucalipto com ou sem outras culturas.
“Estaremos acompanhando desde o
plantio das mudas até o corte”, afirma
Mauro Valdir Schumacher, doutor do
Departamento de Ciências Florestais
da UFSM.

Intitulado “Monitoramento de fa-

tores de produção de um sistema agros-
silvipastoril na metade sul do RS”, o es-
tudo será aplicado em uma fazenda lo-
calizada em Candiota, município próxi-
mo a Bagé, e custará aproximadamen-
te US$ 200 mil. Os equipamentos, to-
dos importados da Alemanha, já estão
sendo instalados no local por um pes-
quisador da Universidade de Friburgo.

A pesquisa tem como objetivos: es-
tabelecer um balanço hídrico e nutrici-
onal da floresta de eucalipto; avaliar a
quantidade e qualidade da água den-
tro e fora da floresta; avaliar a qualida-
de da solução do solo no interior da
floresta; determinar o aproveitamen-
to dos nutrientes decorrentes da adu-
bação; e quantificar a luminosidade nos
diferentes sistemas implantados.

DIVULGAÇÃO

Empresas gaúchas aderem ao MPS.BR
Cinco empresas gaúchas aderiram

ao Projeto MPS.BR (Melhoria de Pro-
cesso do Software Brasileiro) e já ini-
ciaram os trabalhos para melhorar
seus processos de software. São elas:
Advanced Database, e-Factory Inte-
gradora de Software, Kenta Informá-
tica Ltda, Qualitá Informática Ltda e
Processor Informática S/A.

Lançado em abril, o Projeto

MPS.BR visa promover a qualificação
de empresas compatível com os pa-
drões de qualidade aceitos internacio-
nalmente pela comunidade de softwa-
re. A iniciativa envolve universidades,
grupos de pesquisa e empresas, sob a
coordenação da Softex (Sociedade para
Promoção da Excelência do Software
Brasileiro), representada no RS pela
Softsul.
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OSNI SCHROEDER-Cons.Fed. (foto)
EDSON DAL LAGO Cons. Fed. suplente

Chapa única na eleição para
Conselheiro Federal no CONFEA,
autoriza uma leitura de confian-
ça prévia porém gera uma grande
responsabil idade,  permitindo
projetar-se um  mandato digno
que inicie pela real presença nas
ações do nosso CREA. Por vezes,
decisões federais ausentes de bom
senso e distantes do mundo real,
criaram situações prejudiciais a
entidades e segmentos profissio-
nais. Teremos a oportunidade de
mudar essa realidade, especial-
mente no que diz respeito à ade-
quação da legislação profissional
aos novos tempos. Criaremos um
canal de comunicação direta com

Representar e referenciar

as entidades de classe e sindica-
tos como  forma de conhecer as

demandas da comunidade e de
fortalecer estas corporações. Na
área social, lutaremos pela conso-
lidação da descentralização da
Mútua, fortalecendo as Caixas de
Assistência e apoiando o lança-
mento de novos produtos.A valo-
rização da ART será meta perma-
nente, buscando valores adequa-
dos à realidade do mercado de
trabalho e propondo destinação
de percentual da taxa para o pro-
fissional que a registra. Estaremos
alertas pela  coesão do sistema e
manutenção da regulamentação
profissional, representando nos-
sa cultura no plenário do Confea
e referenciando a história gaúcha
de lutas, como caminho para as
conquistas coletivas que sonha-
mos.

CANDIDATO A CONSELHEIRO FEDERAL - MODALIDADE ARQUITETURA

ELEIÇÕES NO CREA-RS

Informe da Comissão Eleitoral Regional (CER)
Candidaturas à presidência do Confea

Foram protocoladas junto à Comis-
são Eleitoral Federal (CEF) quatro re-
querimentos de registros de candida-
tura ao Conselho Federal: eng. civil
Ivo Mendes; eng. civil J. W. Bautista
Vidal; eng. agrônomo José Eduardo de
Paula Alonso; eng. civil Marcos Túlio
de Melo.

Candidaturas à presidência do CREA/RS:
Para o CREA-RS foram protocola-

dos junto à Comissão Eleitoral Regio-
nal (CER/RS) quatro requerimentos de
candidatura: eng. agrônomo Gustavo
André Lange; eng. civil Luiz Alcides
Capoani; eng. civil José Ubirajara Mar-
tins Flores; eng. de seg. do trabalho,
mod. mecânica e produção Nelson
Agostinho Burille;

Uma chapa protocolou registro de
candidatura para conselheiro Federal
Modalidade Arquitetura: arquiteto e
eng.de seg. do trabalho Osni Schroe-
der (Titular); arquiteto e urbanista

Edson Luis Dal Lago (Suplente).
No âmbito do Conselho Regional, a

CER/RS informa que não houve im-
pugnações aos requerimentos acima e,
após análise dos devidos documentos
apresentados, todos os registros menci-
onados foram deferidos. Cabe salientar
que da decisão acima protelada, abriu-
se prazo para RECURSO e CONTRA-
RAZÕES, que serão julgados posteri-
ormente pela Comissão Eleitoral Fe-
deral – CEF.

Nas páginas seguintes, os candi-
datos apresentam suas plataformas
eleitorais. Os textos são deles, trans-
critos na íntegra, bem como as fotos.

Composição das Mesas Receptoras:
Em cumprimento ao calendário

eleitoral, a CER/RS solicitou aos locais
onde funcionarão as urnas, a indica-
ção dos componentes das mesas recep-
toras, que serão formadas por um pre-
sidente, um secretário e igual número
de suplentes, todos profissionais do
Sistema CONFEA/CREAs.

A Comissão Eleitoral Regio-
nal alerta aos profissionais que
para votarem nesta eleição,  dia 9
de novembro, devem estar aptos,
ou seja, com suas anuidades qui-
tadas, até 10 de outubro. Os pro-
fissionais poderão votar nas ins-
petorias, escritórios de represen-
tação, postos de atendimento e
em algumas entidades de classe
e universidades.

Zonal Metropolitana promove

debate com candidatos
A Zonal Metropolitana convida

todos os profissionais a participarem
do debate com os candidatos à presi-
dência do CREA-RS, dia 13 de outu-
bro, quinta-feira, em Guaíba, às 19h.
O local deve ser confirmado com a
inspetoria da cidade pelos telefones
(51) 3491-3337 / 3480-1650.



Ivo Mendes: a favor da
mudança, contra o

comodismo

A construção de uma
sociedade mais justa e
próspera passa por uma
mudança nas velhas for-
mas de pensar e agir. O
Brasil, que quer crescer e
precisa assumir sua
grandeza, necessita de
instituições sólidas e
comprometidas com o
desenvolvimento do país.
Essa realidade é incom-

patível com um CONFEA
que aparenta ser moder-
no, mas permanece en-
gessado, burocratizado,
obedecendo a princípios
retrógrados de ordem
corporativo-cartorial.

Ivo Mendes assume o
compromisso de fortale-
cer o CONFEA e as enti-
dades de classe, com a
preocupação contínua
com o aperfeiçoamento
do exercício profissional.
À frente do CONFEA, Ivo
Mendes vai combater a
proliferação de títulos e
escolas de má qualida-
de, vai reduzir as taxas
de ART e emolumentos
e valorizar os profissio-
nais registrados no sis-
tema CONFEA/CREAs.

Para conhecer melhor
as propostas do candidato
à presidência do CONFEA,
Ivo Mendes, visite o site
www.ivomendes.com.br.

Candidatura J.W.
Bautista Vidal

Programa: Elaboração de
um PROJETO NACIONAL
para o BRASIL; Elevar o
CONFEA à categoria de enti-
dade máxima da Engenharia
Brasileira representando em
sua totalidade, de modo legí-
timo, todos os engenheiros e
carreiras similares atualmen-
te fazendo parte do CONFEA;
Estudar as razões que estão
levando à falta de oportunida-
des de trabalho para os enge-
nheiros e similares, especial-
mente os jovens, mas tam-
bém aos mais experientes e

tomar providências práticas
para sanar tão grave questão;
Defender a ocupação dos pos-
tos de primeira linha do go-
verno ligados à engenharia por
profissionais do setor; Repre-
sentar e defender os legítimos
interesses das empresas de
capital nacional; COLOCAR
OS ENGENHEIROS NA GI-
GANTESCA TAREFA DE
TRANSFORMAR o Brasil na
maior potência energética de
combustíveis líquidos, reno-
váveis e limpos; Procurar al-
terar o modelo econômico
brasileiro de dependente de
tecnologia externa para mo-
delo endógeno, que não ex-
clua os engenheiros e simi-
lares. O Prof. Bautista Vidal
foi: Primeiro Secretário de
Estado de Ciência e Tecno-
logia do Brasil, na Bahia; Por
três vezes Secretário de Tec-
nologia Industrial do Minis-
tério da Indústria e do Co-
mércio quando implantou o
PRÓ-ÁLCOOL; Professor da
UFBA, UnB e Unicamp.
www.institutodosol.com.br
bautistav@uol.com.br
Tel. (61) 3447.7247

Mudança já!
Após seis anos à fren-

te do maior Conselho de
profissionais do Brasil,
entendemos que é che-
gada a hora de contribuir
com a Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia em
nível nacional, com essas
principais propostas:

Alterações na Lei
5.194/66; Uniformização
de procedimentos de fis-
calização, tramitação de
processos e atos norma-
tivos; Valorização profis-
sional por meio de cur-
sos de qualif icação e
atualização; Ações de
engenharia, arquitetura
e agronomia públicas;
Campanha para difundir
a importância da presen-
ça dos profissionais da
área tecnológica nos
empreendimentos públi-
cos e privados; Amplia-
ção e intensificação do
PRODAFISC; Implanta-
ção do projeto CREA MÍ-
NIMO; Consolidação do
SIC – Sistema de Infor-
mações Cadastrais e da

Carteira Nacional de
Identificação Profissional
– Fim do Regime de Vis-
to Profissional; Incre-
mento e apoio às ações
de acessibilidade em ní-
vel nacional; Tornar mais
efetivos os procedimen-
tos de fiscalização, coi-
bindo efetivamente o
exercício ilegal da pro-
fissão, ampliando as
oportunidades de traba-
lho dos profissionais.

Eng. agrônomo José
Eduardo de Paula Alonso

Um novo Confea
para um novo Brasil

A construção de um
novo pacto profissional,
envolvendo profissionais,
entidades de classe, Mú-
tua e conselhos regionais
será o grande desafio para
a próxima gestão do Con-
fea. Além da necessária
modernização dos siste-
ma, com o um choque de
gestão administrativa, ire-
mos desenvolver progra-
mas para fortalecer as
entidades e valorizar as
profissões. No âmbito ex-

terno, buscaremos apri-
morar nossa atuação jun-
to aos órgãos governa-
mentais e às representa-
ções da sociedade civil,
para a implementação de
políticas públicas que vi-
sem o desenvolvimento
sustentável e ações de fis-
calização que ampliem o
mercado profissional e
combatam o exercício ile-
gal das profissões. Marcos
Túlio de Melo é o candi-
dato preparado para diri-
gir o Confea. Presidente
do Crea-MG por duas ges-
tões, sempre teve sua
atuação profissional pau-
tada pela ética e pela de-
mocracia. Seu programa
também está comprome-
tido com a defesa do sa-
lário mínimo profissional,
a participação na definição
de abertura de novos cur-
sos e ainda com a implan-
tação do orçamento parti-
cipativo do Confea.

Participe:
www.novoconfea.com.br

CANDIDATOS A PRESIDENTE - CONFEA

www.crea-rs.org.br
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PERFIL
Concorre à reeleição para presi-

dência do CREA-RS. Em seu currí-
culo, administrações como inspe-
tor, conselheiro coordenador da
Câmara Especializada de Agrono-
mia do CREA-RS, vice-presidente
por dois anos e presidente de 2003
até setembro, quando licenciou-se
para novamente concorrer a este
cargo honorífico, na gestão 2006-
2008. Em Torres, cidade onde reside
e trabalha, Lange presta assistên-
cia agronômica a produtores rurais
no cultivo de arroz irrigado com se-
meadura pré-germinada, tecnolo-
gia que propiciou a duplicação da
produtividade das lavouras daque-
la região.

Em sua primeira gestão como
presidente do maior Conselho pro-
fissional gaúcho, o eng. Lange tra-
balhou pelo aprimoramento da
qualificação profissional, com a re-
alização de seminários sobre o Es-
tatuto das Cidades, Serviços Profis-
sionais no Mercosul, Descargas Elé-
tricas, Mais Qualidade em sua Vida,
com o sociólogo italiano Domenico
De Masi e Protocolo de Kyoto. Pro-
jetos Revolucionários na Área Tec-
nológica foram mostrados em expo-
sição em Porto Alegre, assim como
estiveram reunidos diversos órgãos
para exemplificar à sociedade a im-
portância do trabalho dos profissi-
onais, no evento Faça Certo na Área
Tecnológica, com mais de 5 mil pes-
soas em visitação.

Em três anos, mais de 212 cur-
sos técnicos de aprimoramento
profissional foram realizados pelo
Conselho, a fiscalização foi orien-
tada para dar ênfase ao trabalho
dos leigos, com a realização de trei-
namentos dos agentes fiscais e
ações intensivas em locais onde
não havia o registro de profissio-
nais trabalhando. Uma maior par-
ticipação junto à sociedade tam-

bém foi preocupação do Conselho,
com a realização de diversas cam-
panhas de doação de sangue, reco-
lhimento de agasalhos e alimentos,
nos anos de administração do eng.
Gustavo. E, com muito esforço, foi
viabilizada a criação da Conselho

em Revista, veículo técnico de co-
municação que, em um ano de exis-
tência, já é referência em todas as
áreas tecnológicas.

PARA 2006-2008, ALGUNS DE SEUS
COMPROMISSOS SÃO:

� Campanhas anuais de valori-
zação do trabalho dos profissionais
da área tecnológica nos veículos de
comunicação.

�  Sempre gestionar, junto ao
Conselho Federal, níveis aceitáveis
de valores de taxas e anuidade.

� Realização de Encontros em
cada Inspetoria com os profissio-
nais e o poder público, municipal e
estadual, para discussão técnica de
aspectos regionais.

� Acompanhamento de proje-
tos de interesse das categorias pro-
fissionais nos Executivos, Legisla-

tivos e Judiciários Municipais, Es-
taduais e Federal.

� Criação, junto ao CREA-RS, de
uma estrutura de apoio às Entida-
des de Classe, com disponibiliza-
ção de assessorias contábil, jurídi-
ca, de comunicação e administrati-
va.

� Aumento do percentual de re-
passe às Entidades de Classe dos
valores arrecadados via ART, sem
destinação específica.

� Fiscalização integrada com ór-
gãos e instituições públicas.

� Aparelhamento dos agentes
fiscais, com equipamentos necessá-
rios a uma fiscalização mais efici-
ente, na identificação de obras e
serviços sem o acompanhamento
de profissionais da área tecnológi-
ca.

� Aumentar o número de repre-
sentações municipais e postos de
atendimento no Estado.

� Fortalecer as ações da direção
e das comissões das Inspetorias no
encaminhamento, análise e defini-
ção dos procedimentos de fiscali-
zação e processos.

� Continuar com investimentos
na melhoria das condições das Ins-
petorias.

� Manter convênios de apoio à
realização de cursos, semanas aca-
dêmicas e seminários nas escolas, a
exemplo do projeto “Um Conselho
Para o Futuro”, criado em 2005.

� Aumentar a divulgação dos
produtos e benefícios da Caixa RS
a todos os profissionais do Siste-
ma, viabilizando a instalação de
escritórios de apoio ao profissional
em todas as Inspetorias.

� Facilitar a relação de trabalho
entre Câmaras e Comissões nas
Inspetorias.

� Incentivar a representação dos
Conselheiros junto à comunidade
profissional e geral, pela participação
em assuntos e eventos da cada área.

CANDIDATO A PRESIDENTE - CREA-RS

Compromisso com a valorização do profissional

Gustavo Lange
Formação: Engenheiro Agrônomo
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É natural de Santa Maria, engenhei-
ro civil e advogado, Mestre em Ciência
pela COPPE da UFRJ, foi Professor Ti-
tular no Centro de Tecnologia da
UFSM, com reconhecida experiência
profissional e administrativa, uma re-
ferência no Sistema Confea/Crea/ Mú-
tua na defesa do profissional e da pro-
fissão. Exerceu os mandatos de Presi-
dente da SEASM, Inspetor Chefe da Ins-
petoria de Santa Maria, Conselheiro,
Coordenador da Câmara de Engenha-
ria Civil, Vice-presidente e Presidente
em Exercício do CREA-RS.

São tempos difíceis para todos pro-
fissionais e empresas registradas no
CREA-RS. Em toda nossa  história
nunca vivemos um período de tama-
nha dificuldade, com os honorários
aviltados, a redução do mercado de
trabalho, o desemprego batendo à por-
ta de nossos colegas. É uma crise que
afeta a própria   dignidade e  a ética do
exercício profissional.

 Queremos um Conselho com bra-
ço forte, mas com a mão amiga, não
para multar e arrecadar cada vez mais,
mas para ajudar os registrados a en-
frentarem esta situação sem perderem
a esperança, a dignidade e a ética.

O profissional e as empresas espe-
ram ajuda do Conselho e requerem,
baseado na solidariedade, responsa-
bilidade social, democracia e ética, a
redução das taxas administrativas  e
dos valores das taxas de ARTs e res-
peito aos princípios da moralidade,
legalidade, impessoalidade, publici-
dade e eficiência. Através de uma ges-
tão eficiente de custos vamos estabe-
lecer a gratuidade da taxas adminis-
trativas e reduzir os valores das taxas
ARTs.

A administração do CREA aprimo-
rou o processo punitivo e arrecadadó-
rio, no entanto, perdeu o foco princi-
pal, o profissional. Vamos direcionar

as atividades meio para ajudar o pro-
fissional e  a atividade fim,  a fiscaliza-
ção, para o Exercício Ilegal da Profis-
são, porque o Conselho é dos profissi-
onais, pelos profissionais e para os pro-
fissionais.

Vamos promover o desenvolvi-
mento profissional digno e ético, atra-
vés do dialogo e da integração com a
Sociedade, Entidades de Classe, Insti-
tuições de Ensino, Entidades Empre-
sariais e Órgãos Públicos, porque uma
administração prepotente e sem diá-
logo não passa de um forma autoritá-
ria  de governar. Vamos implantar um
Conselho democrático, sem vencidos
e vencedores, pluralista, transparen-
te, sem mistérios e sem segredos, pre-
sente, porque o respeito se conquista
com a presença, defesa da profissão e
da  ética.

Conclamo e proclamo a todos, que
venham participar na construção de
um novo CREA, votando nas nossas
propostas. As ações terão como base as
decisões dos Congressos Estaduais dos
Profissionais, Seminários Regionais
das Inspetorias e Encontros Estaduais
de Entidades de Classe.

PROPOSTAS:

1-Criação da Central de Integração
e Desenvolvimento Profissional;

2-Criação do Programa de Integra-
ção com as Entidades de Classe- PIEC;

3-Criação do Programa de Integra-
ção com as Instituições de Ensino- PIIE;

4-Criação do Programa de Integra-
ção com as Entidades Empresariais-
PIEE;

5-Criação da Ouvidoria;
6-Criação do Fundo de Reserva Fi-

nanceira de Atualização;
7-Aumento do Valor de Repasse das

ARTs para as Entidades de Classe de
10% para 15%, sendo 5% do valor re-
passado creditado para o profissional,
no Fundo de Reserva  Financeira de
Atualização, para o mesmo utilizar em
cursos de atualização;

8-Integração Administrativa- Gestão
compartilhada com as Inspetorias e
Caixa de Assistência, baseada nos valo-
res de solidariedade, democracia, res-
ponsabilidade social e ética, respeitan-
do os princípios da moralidade, legali-
dade, impessoalidade, publicidade e
eficiência;

9-Gestão de Custos visando a gra-
tuidade das taxas administrativas e re-
dução dos valores das taxas da ARTs;

10-Valorização Profissional e da Pro-
fissão;

11-Atualização Profissional em par-
ceria com as Entidades de Classe e Ins-
tituições de Ensino;

12-Integração com a Sociedade de-
batendo grandes temas de interesse da
sociedade em geral e dos profissionais
em particular;

13-Fiscalização Integrada contra o
Exercício Ilegal da Profissão, Preventi-
va e de Apoio ao Exercício profissional;

14-Integração com os Órgãos Públi-
cos;

15-Integração com o Poder Judiciá-
rio- Perícias, avaliações, mediação pa-
raprocessual e arbitragem.

Integração e desenvolvimento profissional

J. Ubirajara M. Flores
Formação: Engenheiro Civil | Advogado
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Nasceu em Sertão, RS, em 12/05/
1958. Cursou a escola primária e o cur-
so ginasial em Sertão. Estudou na cida-
de de Getúlio Vargas, onde concluiu o
2º grau. Em 1978 ingressou na Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul
graduando-se em Engenharia Civil em
1982. É Conselheiro da Câmara de En-
genharia Civil do CREA-RS de 2003 a
2005, como representante da Socieda-
de de Engenharia do Rio Grande do
Sul. É presidente do Instituto de Perí-
cias e Engenharia de Avaliações do Rio
Grande do Sul de 2004 a 2006. Atua
como Perito Judicial e Diretor de em-
presa no ramo da construção civil. Suas
atividades profissionais: Prefeitura Mu-
nicipal de Sertão, RS (1982 – 1985);
Companhia Intermunicipal de Estra-
das Alimentadoras (CINTEA) – Porto
Alegre, RS (1987 – 1991); Arko-Íris Cons-
truções Civis Ltda – Porto Alegre, RS
(1991 – 1996); Cetesul Engenharia e Ser-
viços Ltda – Curitiba, PR (1996 – 2001);
L&E Engenheiros Associados – Porto
Alegre, RS (2001 - ); Alca Construções
Ltda – Porto Alegre, RS (2002 - ).

NOSSAS PROPOSTAS:

� Divulgação do Conselho e valo-
rização das atividades exercidas pelos
profissionais junto à Sociedade;

� Maior autonomia financeira e
administrativa para as inspetorias;

� Promover a integração efetiva
entre os inspetores, conselheiros, mem-
bros de comissão e representantes;

� Ampliar as atividades de fiscali-
zação no combate ao exercício ilegal
das profissões, dando os meios e apoio
aos agentes fiscais;

� Programa de redução de taxas e
anuidades;

� Transparência na execução do
orçamento do Conselho, com a publi-
cação de relatórios mensais apresentan-
do todas as despesas ocorridas;

� Tornar o Conselho um agente
aglutinador das entidades e dos profis-
sionais;

� Agilização no atendimento de

profissionais e empresas, promovendo
ações de descentralização e regionali-
zação das decisões;

� Melhorar a estrutura do Departa-
mento de Fiscalização;

� Valorização do quadro funcional,
com a estruturação de perfis profissio-
nais e do respectivo suporte de treina-
mento;

� Melhoria na estrutura de infor-
mática, visando ao aumento na eficiên-
cia das atividades dos funcionários e
dos sistemas;

� Integração efetiva dos técnicos de
nível médio;

� Defesa dos profissionais  em to-
dos os segmentos  que houver necessi-
dade. Ex: PPCI, avaliações, laudos,
DRT/Unimed;

� Implementação das decisões dos
seminários das inspetorias e dos encon-
tros de entidades de classe (EESEC);

� Fortalecimento da Caixa de As-
sistência dos Profissionais e apoio à
implantação do Seguro de Responsa-
bilidade Civil;

� Interiorizar as atividades da Pre-
sidência e Diretorias, divulgando suas
atividades, ouvindo sugestões e apro-
ximando-se de fato dos profissionais;

� Ocupação objetiva de espaços na
mídia, esclarecendo a população sobre
a importância dos profissionais do Sis-

tema na qualidade de vida das pessoas;
� Participação solidária com as en-

tidades de classe, em campanhas soci-
ais, inserindo e aproximando a comu-
nidade profissional junto à Sociedade;

� Estímulo à participação em todas
as comissões municipais e eventos téc-
nicos que envolvam atividades profissi-
onais do Sistema, com apoio qualifica-
do dos técnicos de cada área específica;

� Implantação da Ouvidoria, abrin-
do um canal de comunicação dos pro-
fissionais com o Conselho, visando à
resolução e agilidade no encaminha-
mento dos problemas administrativos
e denúncias, na defesa dos profissio-
nais e determinação de ações correti-
vas, além do aprimorar rotinas de tra-
balho;

� Parcerias com instituições de en-
sino para a promoção de cursos, ciclos
de palestras técnicas e outros eventos
visando à qualificação e aprimoramen-
to profissional. Instituição de um pro-
grama de treinamento para a área téc-
nológica – Residência Técnica. Conve-
niando empresas, CREA e universida-
des;

� Aperfeiçoar o PAP, facilitando a
realização dos cursos sugeridos pelas
entidades de classe, de forma desburo-
cratizada, sendo o CREA apenas um
facilitador das necessidades dos pro-
fissionais;

� Adequação e modernização da
sede do CREA , com a criação da Sala
do Profissional, onde será possível rea-
lizar atividades tais como reuniões, en-
vio e recebimento de fax, uso de inter-
net, favorecendo sobretudo as ativida-
des dos profissionais do interior do
Estado, quando em Porto Alegre.

Como nossas propostas passam por
uma Gestão Comprometida e Transpa-
rente, o programa estará aberto para
proposições dos profissionais, que es-
tarão construindo conosco um CREA
melhor. Você pode fazer sugestões di-
retamente pelo site
www.capoani.rg3.net ou e-mail
capoani2005@gmail.com. Ligue para
nós (51) 3217 4762 ou (51) 3217 4775.

CANDIDATO A PRESIDENTE - CREA-RS

Juntos faremos a mudança

Luiz Alcides Capoani
Formação: Engenheiro Civil
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� Sócio fundador da ARES - Asso-

ciação Sul Riograndense de Engª de
Seg. do Trabalho

�  Sócio fundador da AIERGS -
Associação dos Inspetores de Caldei-
ras do RS

� Membro e coordenador da co-
missão de Engª mecânica da Inspeto-
ria de Porto Alegre (2001-4)

� Presidente da ARES - Associa-
ção Sul Riograndense de Engenharia
de Segurança do Trabalho (1999-2000)

� Representante da SERGS como
Conselheiro no Conselho Regional de
Engª, Arquitetura e  Agronomia do RS
(2005)

� Ex-presidente da ANEST  - Asso-
ciação Nacional de Engª de Seguran-
ça do Trabalho (1999-2004)

� Ex-diretor da Sociedade de En-
genharia do RS SERGS  (2.004-5)

�  Diretor da Federação Latino
Americana de Engª Mecânica e Indus-
trial - FELEMI

� 1º vice-presidente da  Associa-
ção Nacional de Engª de Segurança
do Trabalho -  ANEST

� Presidente da Associação dos Pe-
ritos Engenheiros, Arquitetos e Agrô-
nomos do RS  APEA

� Presidente da Associação Ibero-
americana de Engenharia de Seguran-
ça do Trabalho – AIEST.

CREA FÁCIL
AGORA UM CONSELHO EFICIENTE

O universo de profissionais do sis-
tema CONFEA/CREA, no Rio Gran-
de do Sul, hoje é de aproximadamen-
te 48 mil, quantidade muito inferior
ao número de graduados  e não regis-
trados no CREA, entre agrônomos, ar-
quitetos, engenheiros, geólogos, geó-
grafos, meteorologistas e técnicos. En-
tretanto,  menos de 5 mil votaram nas
últimas eleições para  presidente do
CREA  e do CONFEA. Esta falta de
motivação, será apenas porque votar
não é obrigatório? Ou por que o CREA
esta distante dos seus objetivos em
defesa dos interesses dos profissionais
e não atende as nossas expectativas?

PROPOSTAS DO CANDIDATO
Os  princípios de nossa adminis-

tração são: a legalidade, impessoalida-

Nelson A. Burille
Formação: Engenheiro de  Operação | Produção e Mecânica | Advogado | Pós graduado como Engenheiro de Segurança do Trabalho

de, moralidade, publicidade e eficiên-
cia que são requisitos essenciais da ad-
ministração pública que é o caso do
nosso Conselho.

Para atingir tais objetivos, além de
manter os programas e projetos que
aprovamos na atual administração, de-
sejamos com a participação de todos:

� Defender os interesses dos pro-
fissionais registrados,

� Combater o exercício ilegal das
profissões do sistema CONFEA/CREA,

� Modernizar  e agilizar as deman-
das do Conselho,

� Defender e reduzir as anuida-
des e taxas cobradas pelo Conselho,

� Transparência nos atos do Con-
selho,

� Ampliar o horário de atendimen-
to externo no CREA-RS e inspetorias,
de modo a atender uma antiga reivin-
dicação dos profissionais,

� Criar um espaço cultural aos pro-
fissionais, na sede do CREA,

� Apoiar e fortalecer às entidades
de classe,

� Implementar a independência e
autonomia financeira das Inspetorias,

� Fortalecer os quadros de fiscali-
zação das inspetorias e departamento
jurídico,

� Divulgar e valorizar a ART pe-
rante os profissionais e à sociedade,

� Criar a Câmara Especializada em
Engenharia de Segurança do Trabalho

e outras, conforme demanda dos profis-
sionais,

� Democratização através da defesa
de eleições diretas para as caixas de assis-
tência da Mútua e todos os cargos da di-
retoria do CREA-RS,

� Estudar um projeto de marketing
a fim de valorizar o Conselho e o profis-
sional perante a sociedade, trabalhando
com ouvidoria,

� Formar uma assessoria parlamen-
tar para atuar na Assembléia Legislativa
e Câmara de Vereadores com apoio téc-
nico das entidades de classe e inspetori-
as objetivando acompanhar os projetos
de lei de interesse da área tecnológica,

� Aprimorar e incrementar a fiscali-
zação do Conselho, através de treina-
mento, cursos, congressos e seminários
em parcerias com as Inspetorias, Entida-
des de Classe e Instituições de Ensino,
no sentido orientativo,

� Ampliar a parceria e intercâmbio
com as Instituições de Ensino na área tec-
nológica no sentido da valorização pro-
fissional e aprimoramento constante do
currículo escolar,

� Efetuar fiscalização efetiva nas fun-
ções técnicas em órgãos públicos e pri-
vados  objetivando a participação de pro-
fissionais legalmente habilitados em car-
gos técnicos das administrações públi-
cas e privadas,

� Agilizar, desburocratizar, simplifi-
car e uniformizar procedimentos,

� Combater a proliferação de títulos
e escolas de má qualidade,

� Defender, juntamente com o Colé-
gio de Entidades Nacionais  CDEN e
CONFEA, uma política permanente de
valorização profissional,

� Propor à Mútua estudo visando a
implementação de  plano de saúde para
o profissional e seus familiares, com co-
bertura nacional,

� Propor e defender o voto pelo cor-
reio e via internet nas próximas eleições
no Conselho,

� Profissionalizar e modernizar as
atividades do CREA,

� Facilitar a obtenção de informa-
ções,

� Construir ou adquirir uma sede
nova para o Conselho,

�  Publicar anualmente relação de
pessoas físicas e jurídicas registradas.

www.creafacil.com

www.crea-rs.org.br
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As férias já começaram
O Hotel oferece estacionamento

privativo, piscina com churrasqueira,
sala de TV Sky Esporte com pacote bra-
sileirão, business center com fax, im-
pressora, computador com acesso a
internet banda larga, sala de reunião
para 50 pessoas.

CHEF BRASIL - PRAIA HOTEL

& RESTAURANTE

Av. Santa Catarina, 1650 - Centro
Barra Velha/SC 88390-000

Fone: (47) 456.0284
chefbrasil@terra.com.br

Descrição Código Categoria Equipamentos 
Café da 
manhã 
incluso  

Café da 
manhã + 

almoço ou 
janta  

1.1 Simples Apenas banheiro 20,00 25,00 
Single 

1.2 Luxo Tv + ar + frigobar 30,00 35,00 
1.3 Simples Apenas banheiro 35,00 40,00 

Duplo 1.4 Luxo Tv + ar + frigobar 45,00 55,00 

Colégio de Representações da Caixa de Assistência reúne-se em Porto Alegre
No último dia 30 de outubro,

com a presença do coordenador na-
cional das Caixas de Assistência, eng.
Heliomar Rosa, a coordenação da
Caixa de Assistência RS recebeu o
Colégio de Representações da Ins-
tituição no Estado, para discussão e
avaliação das dúvidas e sugestões
resultado dos 10 Encontros Regio-
nais ocorridos durante os meses de
abril a julho, em todo o RS. Nesses
Encontros, foram analisadas diver-
sas ações com o objetivo de des-
centralizar ainda mais os serviços
da CA-RS, atendendo as expectati-
vas dos profissionais associados.
Ainda na pauta do Encontro, a dis-
cussão dos Núcleos de Apoio ao
Profissional já implantados em Três
Passos e São Gabriel, novos convê-
nios e o material publicitário que a
Caixa RS está produzindo e que tra-
rá espaço para a divulgação, tam-

O Chef Brasil Praia Hotel e Restaurante, na cidade de Barra Velha/SC, está
oferecendo tarifas especiais aos profissionais registrados no Crea-RS que assim
se identificarem, válidos até 01 de dezembro. Aqueles que estiverem com planos
de um fim de semana mais prolongado ou antecipando suas férias, aproveitem!

Presentes no encontro em Porto Alegre, representantes das zonais Fronteira Sudoeste, Noroeste, Planalto, Litoral, Central, Sul
e Metropolitana.

bém, das entidades de classe da área
tecnológica.

“Temos bastante a comemorar. A
CA-RS é exemplo e referência para todo
o Brasil, mas é importante salientar que
temos um controle rígido por parte da

Mútua de Assistência, na questões
administrativas e financeiras, já que
trabalhamos com dinheiro público,
dinheiro dos nossos profissionais”,
afirma o coordenador eng. Odir Ru-
ckhaber.

NAP TRÊS PASSOS
12h30 às 18h45

Impressora Tipo Plotter
Computador com Office e AutoCAD

Solicitação de uso F: 55.35222088

NAP SÃO GABRIEL
12h30 às 18h45

Impressora para grandes formatos
Computador com Office e AutoCAD

Solicitações de uso F: 55.32325910

Apoio aos profissionais
Os dois Núcleos de Apoio ao Profissional, já instalados em Três

Passos e em São Gabriel, oferecem para uso dos profissionais associa-
dos à Caixa RS vários equipamentos para seu trabalho, que vão desde
computadores, máquinas fotográficas, impressoras para grandes for-
matos e diversos softwares. Os horários e condições para uso podem
ser obtidos nas Inspetorias do Crea-RS sedes dos NAP.

DIVULGAÇÃO
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Saúde a preços menores

Uniodonto com atendimento em todo o Estado

TecnoPrev

Elaborado especialmente para
atender a uma das maiores preocupa-
ções dos profissionais da área tecnoló-
gica associados à Mútua-Caixa de As-
sistência dos Profissionais do Crea-RS,
o TecnoPrev é um plano de previdên-
cia complementar, administrado pelo
Fundo de Pensão Banco do Brasil, que
oferece uma renda mensal por apo-
sentadoria, acumulada ao longo do
tempo em que o participante esteve
vinculado ao plano escolhido, além de
uma rentabilidade muito superior aos
planos individuais hoje oferecidos pelo
mercado previdenciário.

O usuário também pode escolher
entre a transformação da reserva indi-
vidual de poupança em renda mensal
por tempo determinado de recebi-
mento, desde que não inferior a dez
anos, ou resgate de até 25% da reserva
de poupança em um pagamento úni-
co e o saldo restante em renda mensal
por tempo determinado, também não
inferior a dez anos. O TecnoPrev ainda
permite que o usuário opte por rece-
ber uma renda mensal equivalente ao
percentual de, no máximo, 3% do va-
lor em poupança ou renda mensal por
tempo indeterminado, estabelecida
com base no saldo de conta e na idade
do participante, de acordo com a ex-
pectativa média de vida.

Reconhecida pela sua credibili-
dade, a marca Banco do Brasil é re-
conhecida por todos. Possuidora de
excelente performance nas cartei-
ras de investimentos, tendo como
clientes organizações de renome no
País e com reconhecida experiência
no mercado, a BB Previdência é a
marca que significa solidez e confi-
abilidade na gestão dos recursos
envolvidos nos planos de previdên-
cia complementar. Para outras in-
formações e inscrição no TecnoPrev,
acesse o site  www.mutua.com.br
ou ligue 0800.51.6565.

Vantagens para o participante:
�Investimento com rentabilidade

superior aos planos individuais.
�Possibilidade de patrocínio do em-

pregador.
�Saldo de conta garantido para o

participante ou herdeiros.
�Custo reduzido de administração.
�Dedução do imposto de renda até

o limite de 12% da renda bruta anual
do participante.

�Possibilidade de ampliar ou redu-
zir o valor da contribuição mensal.

Em convênio firmado com a CA-
RS, a Uniodonto disponibiliza aos as-
sociados da Caixa de Assistência RS o
plano pré-pago, com custo fixo men-
sal de R$ 18,00 por usuário inscrito,
garantindo os serviços, sem custo adi-
cional, de diagnóstico, exames clínicos,
radiologia, prevenção em saúde bu-
cal, dentística, periodontia, endodon-
tia, cirurgia, odontopediatria e urgên-
cias, em conformidade com a Lei nº
9.656/98, obedecendo apenas às carên-
cia de cada ato. A taxa de adesão por
usuário inscrito é de R$ 5,00.

Durante o período de vigência do
contrato, reajustado anualmente com
base no valor do IGPM acumulado no
período, não poderá o beneficiário ou
o beneficiário dependente ser excluí-
do, salvo se estiverem já cadastrados
há, no mínimo, 18 meses a contar da
data de sua inscrição. A Uniodonto ofe-
rece atendimento nas principais cida-

des do país, pelo sistema de livre es-
colha entre os mais de 23 mil dentis-
tas cooperados, sendo disponível em
várias clínicas o serviço de urgência
24 horas. A consulta a esse cadastro
pode ser feita no site  www. uniodon-
to-rs.com.br ou pelo e-mail
contato@uniodonto-rs.com.br.

O convênio assinado com a Caixa
RS possibilita ainda o acesso ao servi-
ço de ortodontia, mediante o paga-
mento adicional de R$ 96,00 fixos e
mensais, enquanto houver a utiliza-
ção do aparelho, sem custo de confec-
ção do mesmo. Informações comple-
mentares podem ser solicitadas pelo
e-mail:  uniodontors@uol.com.br ou
pelo fone: 51.32257671.

Aos profissionais associados, seus de-
pendentes legais e agregados legalmente
cadastrados junto à Caixa de Assistência
RS, a Ulbra Saúde oferece preços meno-
res nos Planos Ulbra Saúde Rede Própria,
Ulbra Persona e Ulbra Persona Plus.

As especificações de cada plano, prin-
cipais vantagens e diferenciais de valo-
res podem ser acesssados no site da CA-
RS www.crea-rs.org.br/caixa ou ainda
www.ulbrasaude.com.br.

O Complexo Hospitalar Ulbra ini-
ciou seu atendimento em 1993, com o
Hospital Luterano, sediado na capital
do Estado. Dois anos depois, passou
também a oferecer o Hospital Indepen-
dência (PoA) e o Hospital Tramandaí e,
desde 1997, atende seus associados em
mais uma área em Porto Alegre, com
mais de 18 mil m2. Atualmente, a em-
presa atende a mais de 100 mil associa-
dos, com unidades em Porto Alegre,
Osório, Canoas, Sapucaia do Sul, Alvo-
rada, Cachoeirinha, Viamão, Guaíba,
Novo Hamburgo, São Leopoldo, Ca-
pão da Canoa, Passo Fundo, Dois Ir-
mãos e Lajeado.

E-mails gratuitos para associados
Aqueles que desejarem registrar um e-mail

utilizando o provedor da Mútua-Caixa RS, poderão
fazê-lo entrando em contato com a Caixa RS através

do telefone 0800.61.0003.
Entre em contato e peça o seu. É gratuito!

TecnoPrev
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Uma contribuição à construção
da democracia no Sistema Confea/Crea’S
Cezar Augusto Pinto Motta / Eng. Civil / Cons. rep. da Seasm

A humanidade, em sua evolução his-
tórica e cultural, apresenta ciclos de ex-
pansão e retração nos seus princípios
morais, éticos e intelectuais. Em certos
momentos vivemos eras de grande
avanço científico e tecnológico. Noutros,
a valoração central dos homens volta-se
ao desenvolvimento de princípios que
poderíamos definir como éticos e mo-
rais. Esta alternância é  bem explorada
por Domenico de Mais, no seu livro “Cri-
atividade e Grupos Criativos” (Ed. Sex-
tante, 2003), quando sugere que o ideal
seria nos desenvolvermos tecnológica e
interiormente de forma harmônica e
concomitante.

Nós, engenheiros, arquitetos, agrô-
nomos e os demais profissionais abran-
gidos pelo sistema CONFEA/CREAs, por
estarmos insertos em meios eminente-
mente tecnológicos, tendemos a focar
nossas atenções cotidianas às questões
mais objetivas, vinculadas à materializa-
ção de “coisas”. Esta tendência, em gran-
de parte, traz influências originadas nos
currículos acadêmicos que, em função da
necessidade de priorização de seus con-
teúdos, acabam por relegar a um plano
secundário os saberes humanísticos.

Estes comentários iniciais servem
para, de certa forma, justificar por que
no âmbito deste sistema profissional, al-
gumas questões de fundo, têm sido ne-
gligenciadas, passando despercebidas e
sem receber qualquer contestação ou
análise.

Uma destas questões é a que pertine
ao nosso sistema eleitoral.

Nas eleições para presidência dos

conselhos regional e federal, historica-
mente, em torno de dez por cento dos
profissionais têm exercido seu direito a
voto. Os mais apressados diriam que,
por ser o voto facultativo, isto seria nor-
mal. Esta conclusão superficial poderia
ser considerada pertinente no momen-
to em que se constatasse que o acesso ao
voto tivesse sido facilitado e estimulado
de todas as forma possíveis. Não é o que
se verifica, na prática.   Vejamos.

Nos 497 municípios gaúchos, somen-
te estarão disponíveis 79 pontos de vo-
tação. Destes, 14 estarão em Porto Ale-
gre. Em outras 6 cidades haverá mais de
um ponto de votação, resultando em
apenas 60 municípios sediando urnas.
Ou seja, em 437 municípios do Rio Gran-
de do Sul, os profissionais terão que se
deslocar  até cidades vizinhas para poder
votar. Eu mesmo, nas últimas eleições,
em função de estar viajando a trabalho,
no dia das eleições, precisei me deslocar
aproximadamente 80 km para chegar à
inspetoria mais próxima, embora naque-
le município existam 78 profissionais re-
gistrados no CREA/RS.

E, mais. Apenas na tarde do dia da
eleição aqueles profissionais receberam
o jornal que trazia as propostas dos can-
didatos. E este foi o primeiro e único aces-
so à estas propostas e até com o nome
de alguns dos candidatos.

Alguém, em sã consciência diria que
este sistema eleitoral não é excludente?

Ou estes profissional que não habi-
tam nos centros maiores seriam indig-
nos de eleger os seus dirigentes? Por ób-
vio, a concentração de profissionais é

maior nas cidades onde estão localiza-
dos os postos de votação. Porém, nos
dias de hoje, onde a tecnologia da infor-
mação é amplamente disponibilizada e
utilizada, torna-se inadmissível a barrei-
ra antidemocrática imposta pelo CON-
FEA e assumidas sem contestação pelos
dirigentes do CREA/RS. Ainda mais num
sistema que se auto proclama “Área Tec-
nológica”. Opções de inclusão existem:
voto através da Internet ou por correio,
por exemplo. Outros sistemas assim o
fazem, por que nós não?

E esta é apenas uma das faces da
questão. Há outras e, talvez mais impor-
tantes:

- Por que os vice-presidentes, que
exercem atividades administrativas de
grande importância,  não compõem uma
chapa a ser eleita pelo voto universal?

- Quais os freios ao uso da estrutura
do sistema em prol de candidatos A ou
B?

- O sistema não deveria fixar e pa-
trocinar uma ampla agenda de debates
públicos com os candidatos? Ou bastará
a publicação das propostas dos candida-
tos na revista de outubro, para que os
profissionais formem  juízo de valor
sobre as candidaturas?

E, vejam, não estamos pessoalizan-
do ou direcionando estas questões a qual-
quer instância específica, mas levantan-
do, de forma inicial, um questionamen-
to que exige solução para as eleições de
2008, já que a de agora seguirá as arcai-
cas regras impostas.

engcezar@hotmail.com
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Campanha de Conscientização e
Divulgação do Receituário Florestal (II)
Câmara Especializada de Engenharia Florestal

NOMENCLATURA
Agrotóxicos e afins são produtos e

agentes de processos físicos, químicos
ou biológicos, destinados ao uso nos
setores de produção, no armazena-
mento e beneficiamento de produtos
agrícolas, nas pastagens, na proteção
de florestas, nativas ou plantadas, e de
outros ecossistemas e de ambientes ur-
banos, hídricos e industriais, cuja fina-
lidade seja alterar a composição da flo-
ra ou da fauna, a fim de preservá-las
da ação danosa de seres vivos conside-
rados nocivos, bem como as substân-
cias e produtos empregados como des-
folhantes, dessecantes, estimuladores
e inibidores de crescimento; e

Receita ou receituário é a prescri-
ção e orientação técnica para utilização
de agrotóxico ou afim, por profissio-
nal legalmente habilitado.

DA EMBALAGEM E DA ROTULAGEM
Os usuários de agrotóxicos e afins

deverão efetuar a devolução das emba-
lagens vazias, e respectivas tampas, dos
produtos aos estabelecimentos comer-
ciais em que foram adquiridos, observa-
das as instruções estabelecidas nos rótu-
los e bulas, no prazo de até um ano, con-
tado da data de sua compra.

1o - Se, ao término do prazo rema-
nescer produto na embalagem, ainda no
seu prazo de validade, será facultada a
devolução da embalagem no final deste
prazo.

2o - É facultada ao usuário a devolu-
ção das embalagens vazias a qualquer
unidade de recebimento credenciada.

3o - Os usuários deverão manter à
disposição dos órgãos fiscalizadores os
comprovantes de devolução de embala-
gens vazias, fornecidas pelos estabeleci-
mentos comerciais ou pelas unidades de
recebimento, pelo prazo de, no mínimo,
um ano, após a devolução da embala-
gem.

4o - No caso de embalagens con-
tendo produtos impróprios para utili-
zação ou em desuso, o usuário obser-
vará as orientações contidas nas res-
pectivas bulas, cabendo às empresas
produtoras e comercializadoras pro-

mover o recolhimento e a destinação
admitidos pelo órgão ambiental com-
petente.

5o - As embalagens rígidas, que con-
tiverem formulações miscíveis ou dis-
persíveis em água, deverão ser subme-
tidas pelo usuário à operação de tríplice
lavagem, ou tecnologia equivalente, con-
forme orientação constante de seus ró-
tulos e bulas; e

6o - Os usuários de componentes de-
verão efetuar a devolução das embala-
gens vazias aos estabelecimentos comer-
ciais onde foram adquiridos e, quando
se tratar de produto adquirido no exte-
rior, incumbir-se de sua destinação ade-
quada.

DAS INFRAÇÕES
As responsabilidades administrativa,

civil e penal pelos danos causados à saú-
de das pessoas e ao meio ambiente, quan-
do a produção, manipulação, comercia-
lização, utilização, transporte e a desti-
nação de embalagens vazias de agrotó-
xicos, seus componentes e afins não
cumprirem o disposto na legislação per-
tinente, recairão sobre:

· o registrante que, por dolo ou por
culpa, omitir informações ou fornece-las
incorretamente;

· o produtor, quando produzir mer-
cadorias em desacordo com as especifi-
cações constantes do registro do produ-
to, do rótulo, da bula e da propaganda,
ou não der destinação às embalagens
vazias em conformidade com a legisla-
ção pertinente;

· o profissional que receitar a utiliza-
ção de agrotóxicos e afins de forma er-
rada, displicente ou indevida;

· o comerciante, quando efetuar a
venda sem o respectivo receituário ou
em desacordo com a receita ou recomen-
dações do fabricante e órgãos registran-
tes e sanitário-ambientais;

· o empregador que não fornecer ou
não fizer a manutenção dos equipamen-
tos de proteção individual do trabalha-
dor ou não proceder à manutenção dos
equipamentos destinados à produção,
distribuição e aplicação dos agrotóxicos
e afins; e

· o usuário ou o prestador de servi-
ços, quando proceder em desacordo com
o receituário ou as recomendações do
fabricante e órgãos registrantes e sani-
tário-ambientais.

INTOXICAÇÃO
O sintomas da pessoa intoxicada pe-

los defensivos agrícolas são: irritabilida-
de ou nervosismo, ansiedade e angús-
tia; desmaios – coma; convulsões (ata-
ques) com salivações; fraqueza, mal es-
tar, dor de cabeça, vertigem; ânsia, vô-
mitos, dor de barriga e diarréia; respira-
ção difícil, falta de ar, dores no peito;
muita saliva e suor; palavras desconexas
e tremores no corpo; queimaduras e al-
terações na pele; dores nos braços, per-
nas, barriga e peito; urina alterada; irri-
tação do nariz, garganta, olhos, provo-
cando tosse e lágrimas.

Muitos desconhecem, ainda, a exis-
tência do Receituário Florestal que, no
entanto, está a disposição dos Engenhei-
ros Florestais. A distribuição dos recei-
tuários é feita pelo CREA-RS, através de
sua sede em Porto Alegre, Inspetorias
Regionais e Representações no interior
do Estado.

Engenheiros Florestais, façam uso e
exijam o receituário florestal!

Para maiores esclarecimentos:
· Decreto Federal n.° 4074, de 04 de

janeiro de 2002;
· Portaria Estadual n.° 648/SAA/RS, de

21 de setembro de 1994;
· Decreto Federal n.° 98816, de 11 de

janeiro de 1990;
· Resolução Confea n.° 344, de 27 de

julho de 1990;
· Resolução Confea n.° 342, de 11 de

maio de 1990;
· Lei Federal n.° 7802, de 11 de julho

de 1989;
· Lei Estadual n.° 7747, de 22 de de-

zembro de 1982;
· Decreto Estadual n.° 30811, de 20 de

agosto de 1982; e
· Rocha, José Sales Mariano da.

Educação Ambiental,  ensino funda-
mental, médio e superior. 1999. Ed.
UFSM.548 p.:il.
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Plano Diretor Urbano – conhecimento ou desinformação
Decio Bevilacqua / Arquiteto / Coordenador da Cearq

O assunto Plano Diretor parece
não se esgotar. Recentemente foi obje-
to de vários artigos nesta revista e de
participações de profissionais do sis-
tema CONFEA-CREA nas discussões
promovidas pelas Conferências das
Cidades. O fato é que tanto a popula-
ção quanto as organizações de profis-
sionais, associações de moradores e
ONGs vêm demonstrando grande in-
teresse nas reuniões e em seus resulta-
dos. Esta participação da sociedade é
conseqüência da ampla divulgação
por parte do Governo Federal, por
meio do Ministério das Cidades, dos
veículos de comunicação e das parce-
rias e contribuições das entidades de
classe nas abordagens sobre o Estatuto
da Cidade - Lei Federal 10.257 e o Pla-
no Diretor Participativo.

A imagem divulgada pelas autori-
dades e as expectativas dos participan-
tes e da população em geral são de que
os problemas existentes em nossas ci-
dades, como segregação espacial e so-
cial, habitação, saneamento básico,
emprego, transporte e graves questões
ambientais serão solucionados com a
simples existência do Estatuto.

Para a população que convive com
estes problemas quase insolúveis das ci-
dades brasileiras ainda existe a esperan-
ça de solução para estas situações críti-
cas do espaço urbano. Quanto às auto-
ridades e aos setores governamentais
responsáveis pela solução destes con-
flitos urbanos parecem estar ainda mui-
to distantes e não perceberem a dimen-
são da crise urbana em que vive o País.

Os recursos do Ministério das Ci-
dades para a elaboração e a implanta-
ção dos Planos Diretores além de es-
cassos, contemplam apenas uma de-
zena de municípios gaúchos. O mu-
nicípio que mais recebeu verbas abo-
canhou míseros cento e poucos mil
reais, recursos que dificilmente paga-
riam a implementação de um sistema
de cartas aerofotogramétricas.

Durante a participação nas Confe-
rências das Cidades foi possível obser-
var que, se por um lado os profissio-
nais e a população estão engajados na

luta pela implantação do Estatuto da
Cidade e, conseqüentemente, dos Pla-
nos Diretores Participativos, por ou-
tro, os nossos administradores e polí-
ticos municipais mantêm um profun-
do desconhecimento e distanciamen-
to do assunto.

Este fato ficou evidente nos deba-
tes acalorados para definirem a locali-
zação do Hospital Regional de Santa
Maria, antiga reivindicação não ape-
nas da cidade mas de toda a Região
Central. Segundo a opinião de alguns
participantes do processo, este equi-
pamento comunitário só sairá do pa-
pel se localizado em área caracteriza-
da e classificada pelo Plano Diretor
como Distrito Industrial. Este assunto
não é novo, tendo sido amplamente
debatido como uma das diretrizes do
Plano Diretor Físico Territorial apro-
vado no ano de 1979, estabelecendo,
além da capacidade de leitos e atendi-
mentos, os serviços especializados  a
serem  providos pelo Hospital e a pro-
posta de localização na estrutura ur-
bana da cidade. O Plano Diretor de
1979 embora bastante transformado por
intervenções indevidas e duvidosas na
prática urbana, continua em vigor e,
assim, não poderia ser ignorado em
relação às diretrizes propostas.

Desta forma, as manifestações dos
diferentes setores representativos, di-
vulgadas pelos meios de comunicação
santamariense, nos levam a concluir
como o Planejamento e a Gestão Ur-
bana são tratados com primarismo e
desconsideração e quão equivocada é
a interpretação do Estatuto da Cidade
e do Plano Diretor.

Há profundo desrespeito ao Esta-
tuto da Cidade, em relação ao artigo
2º, que determina a ordenação e o con-
trole do solo urbano, de forma a evitar
a proximidade de usos incompatíveis
ou inconvenientes; aos artigos 36 e 37
sobre Impacto de Vizinhança, em que
a alteração do zoneamento recente-
mente aprovado não modificou o en-
torno urbano que continuará indus-
trial, poluidor do ar, sonoro e impac-
tante no sistema viário; ao artigo 43 da

Gestão Democrática, na participação
popular, quanto à decisão de localiza-
ção de equipamentos urbanos com
características complexas como exige
um hospital regional.

Ações semelhantes e descabidas em
relação ao planejamento urbano de
Santa Maria são históricas e constan-
tes. Podemos citar, na década de 60, a
localização do Campus Universitário
próximo à Base Aérea; na década de
80, a implantação do Bairro Tancredo
Neves que necessitou alterar o perí-
metro urbano para tornar possível sua
realização; a localização da atual Esta-
ção Rodoviária, objeto de discussão
polêmica por uso incompatível e, mais
recentemente, nova ampliação do pe-
rímetro urbano para a criação do Cam-
pus da Ulbra.

As conseqüências destas decisões
refletem-se em aumento das áreas ur-
banas com baixa densidade populaci-
onal, maior custo de serviços públi-
cos, de infra-estrutura e transporte co-
letivo, problemas que a correta imple-
mentação das diretrizes estabelecidas
no Plano Diretor Físico Territorial em
vigor propunha solucionar.

Os exemplos aqui mencionados
têm por objetivo trazer à tona a com-
plexidade das questões urbanas e suas
conseqüências na vida dos cidadãos
e, portanto, devem ser tratadas por ar-
quitetos e urbanistas, profissionais ca-
pacitados e habilitados para tal.

Aos demais participantes das dife-
rentes áreas do conhecimento que in-
tervém  no planejamento urbano de
nossas cidades, aos políticos, aos ges-
tores urbanos e à comunidade, o aler-
ta de que a existência da Lei Federal
10.257 – Estatuto da Cidade - não ga-
rante, por si só, a solução dos proble-
mas e conflitos existentes nas cidades
brasileiras. É necessário entendimen-
to, respeito e a correta interpretação
da Lei para que sejam alcançados os
resultados tão almejados pela socieda-
de brasileira.

Prof. Adj. de Planejamento
Urbano e Regional – UFSM
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O caminho da agricultura tecnificada vem
evoluindo de forma exponencial a cada ano que
passa. Particularmente nestes últimos 60 anos, a tec-
nologia agrícola incorporou formas de aumento de
produtividade através da inserção de agentes quí-
micos e biológicos. Além disso, a introdução de no-
vas espécies e cultivares em áreas não adaptadas,
implantadas principalmente através da monocul-
tura, vem reduzindo a variabilidade dos agroecos-
sistemas, contribuindo para o aumento das pragas
e doenças, controladas por produtos de origem sin-
tética, os agrotóxicos. Como são utilizadas em pe-
quenas concentrações por área, a degradação des-
tes produtos e seus resíduos ocorrem pela ação de
forças físico-químicas e, principalmente, da micro-
biota nativa. Em algumas situações, entretanto, onde
se trabalha com produtos muito tóxicos ao ambien-
te, poderá haver problemas em sua degradação,
principalmente em caso de acidentes. Apesar disto,
deve-se levar em conta que a área onde são aplica-
dos tais produtos é contaminada deliberadamente,
de forma extensiva e repetitiva, ao contrário das
áreas urbano-industriais, dificultando o trabalho de
remediação ambiental, caso ocorreram situações
não planejadas. Também, há dificuldades no con-
trole e acompanhamento dos agrotóxicos e de seus
resíduos em solo e água. Isto é feito normalmente,
através de exames laboratoriais de alto custo e de
grande precisão e sensibilidade, como métodos cro-
matográficos ou marcação radioativa com radioisó-
topos, com um pequeno número de laboratórios ca-
pacitado para a execução de tais rotinas no Brasil,
tradicionalmente distantes das áreas de produção.

Logo, a existência de outras práticas e méto-
dos de controle diretos, que dêem suporte a pre-
venção de risco ou rastreabilidade de resíduos de
agrotóxicos, deve ser vista como um grande apoio.
Estas opções deverão permitir o acompanhamen-
to do resíduo em tempo real, facilitando e auxili-
ando na condução de planos de gestão e monitora-
mento de áreas de risco. Isto se daria pela redução
do volume das análises laboratoriais e pela indi-
cação do local e do momento mais provável da
coleta de amostras.

Dentro deste escopo, inserem-se os sistemas
numéricos de simulação, também conhecidos como
modelos matemáticos. Estes conjuntos de equações
permitem descrever os diversos movimentos do
agrotóxico em solo, água ou planta, sua degradação,
transformações, etc., de forma mais ou menos preci-
sa, e que podem ser reunidos em sistemas de sof-
tware. Desta forma, pode-se simular infinitas situ-
ações, seja em tempo real, condição passada, ou ain-
da cenários futuros, tendo-se a chance de evitar pro-
blemas irreversíveis, com custos reduzidos e de for-
ma segura.

O uso de sistemas numéricos para descrição
de fenômenos como ferramenta da ciência, encon-
tra suas raízes nos primórdios da Física, com Gali-
leu, e posteriormente Kepler e Newton. Em se tra-
tando de agricultura, o uso primitivo desta tecnolo-
gia pode ser creditado a Mendel, nos meados do
século passado, através de seus estudos genéticos e
descrição de cruzamentos através de simples per-

Considerações sobre modelagem matemática e seu
uso como ferramenta ambiental no meio agrícola
Luciano Gebler / Eng. Agrônomo

centagens. Mais recentemente, sob os aspectos agrí-
cola e ambiental, a modelagem vem sendo mais
aplicada na meteorologia e climatologia, produti-
vidade das culturas, erodibilidade do solo, e, mais
recentemente, modelos que tratam da contamina-
ção ambiental, dentre outras, sempre como ferra-
menta dinamizadora dos processos de produção e
de apoio. Apesar destes sistemas dificilmente re-
presentarem a situação real, hoje, já é possível uma
aproximação muito eficiente. Em alguns casos, quan-
do bem calibrados para determinada situação, com
dados de suporte suficientes, eles apresentam índi-
ces de aproximação de até 90 % em relação à reali-
dade, que é considerado de alta precisão.

Na Europa e Estados Unidos, o emprego de mo-
delos matemáticos de simulação de transporte de
agrotóxicos em áreas agrícolas é aceito já há mais de
uma década pelas diversas entidades que estudam
o problema, sendo encarado como ferramenta usu-
al de trabalho, inclusive no processo de registro de
agrotóxicos junto ao governo, envolvendo a previ-
sibilidade teórica de ocorrências de resíduos, a com-
preensão de fenômenos de degradação e transpor-
te, e a redução de fatores como riscos de danos futu-
ros, dispêndio de tempo de análises e custos das pes-
quisas.

Com o uso e aceitação contínua destes sistemas
nestes países, foram gerados grandes volumes de
informações sobre as variáveis necessárias para sua
aplicação, estando geralmente disponibilizados li-
vremente na Internet e gerenciados por instituições
governamentais ou universidades, possibilitando
o uso dos “sistemas especialistas”, que são softwares
que utilizam bancos de dados poderosos e, na mai-
oria das situações, mais de um modelo em um mes-
mo sistema, permitindo que um software se adapte
a situações bastante diversas. Assim, seguindo pa-
râmetros utilizados pelo usuário, o próprio progra-
ma define qual o melhor modelo ou conjunto de
dados a aplicar, cabendo ao usuário alimentá-lo so-
mente com informações básicas, como região ou lo-
cal de aplicação, tipo de cultura, tipo e quantidade
do produto, dentre outros.

No Brasil, historicamente, a “cultura da mode-
lagem” ficou restrita durante muitos anos aos círcu-
los acadêmicos, encontrando barreiras ainda hoje
para seu uso, tanto em setores da pesquisa como da
extensão e assistência técnica agropecuária. Sem-
pre houve uma grande dificuldade de formar uma
equipe com formação e mentalidade multidiscipli-
nar, exigida na criação destes modelos de simula-
ção ambiental, sendo outro dos problemas que aju-
daram a frear esta “cultura de modelagem”.

Um outro grande entrave, talvez o maior, é a
falta de informações básicas, derivadas de pesqui-
sas voltadas para o desenvolvimento de modelos e
as variáveis que a eles são necessárias. Apesar da
grande maioria dos modelos ter sido trazida ao Bra-
sil por pesquisadores, professores e estudantes de
pós-graduação, em seu retorno do exterior, havia o
intuito de forçar sua utilização imediata pela “apro-
ximação” entre os dados existentes nos países de
origem dos modelos e os dados aqui coletados ou,
na falta deles, informações provenientes da litera-

tura geral. Isto gerou, naquele momento muitas ex-
pectativas e experiências mal sucedidas, que con-
tribuíram para denegrir a imagem destas ferramen-
tas, pois, muitas vezes, não houve preocupação com
o processo de validação dos dados ou do modelo.

Com o passar dos anos tem havido tentativas
de correção desta situação, através de seminários e
encontros, por parte de pesquisadores que manti-
veram estas linhas de pesquisa. Atualmente, há um
certo direcionamento de pesquisas de ponta e ações
para a área da simulação, com o enfoque de recupe-
ração de tempo perdido, como editais de pesquisa
da Embrapa e algumas recomendações oficiais da
utilização de simuladores como ferramentas de
gestão e monitoramento ambiental por parte de ór-
gãos ambientais estaduais, como em São Paulo, pela
CETESB.

Infelizmente, os modelos disponíveis atual-
mente no mercado internacional não são mais uni-
versais, uma vez que dependem das condições cli-
máticas e de solo local. Este foi o preço do tempo
perdido, pois como esta linha de trabalho vêm sen-
do refinada há tempos no exterior, modelos mais
modernos de uso liberado, como os encontrados nas
páginas da Internet da Environmental Protection
Agency (EPA), pedem a entrada de dados por re-
gião de utilização dos EUA (Estado, Município, re-
gião, etc.), provenientes de bancos de informação
geoprocessadas (USDA, FIFRA, etc.), e, portanto, não
servirão a mais nenhuma outra região do mundo,
sem as devidas adaptações, e, ainda mais impor-
tante, novos bancos de informações locais. Apesar
disto, o seu uso vem aumentando em todo o mun-
do, pois há aceitação pela comunidade científica in-
ternacional, de que os modelos matemáticos de si-
mulação ainda são a melhor forma de compreen-
der o que ocorre com os resíduos de agrotóxicos na
natureza de forma holística, haja vista a complexi-
dade apresentada nas inter-relações dos diversos
ecossistemas do meio ambiente.

Para o meio agrícola, um modelo matemáti-
co que contemplasse as diversas características
do Estado ou do País, construído com um bom con-
junto de banco de dados anexo e de fácil manu-
seio, poderia gerar grande economia e segurança
ambiental ao ser aplicado pelos técnicos da pes-
quisa e extensão, pública ou privada, além dos
próprios agricultores. Isto indica que o desenvol-
vimento e validação de modelos matemáticos que
descrevam o comportamento dos agrotóxicos e
seus resíduos, demais agroquímicos ou mesmo
de dejetos animais, em solo e água, para as nossas
condições, além da geração de informações bási-
cas sobre o nosso ambiente, pode vir a ser um
excelente apoio aos sistemas tradicionais de con-
trole ambiental, barateando seu custo, tornando
o processo de gestão mais fácil e rápido, resultan-
do numa maior qualidade e segurança ambien-
tal para toda a sociedade.

MSc em Engenharia Ambiental  e Pesquisador
na área de Avaliação de Impactos Ambientais da

Embrapa Uva e Vinho - lugebler@cnpuv.embrapa.br
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A APSG – Associação Gaúcha
dos Geólogos, diante do cresci-
mento e da importância econômi-
ca e social que o geólogo vem con-
quistando, precisa fortalecer-se
para enfrentar os desafios impos-
tos pela sociedade, tendo em vista
um mercado cada vez mais com-
petitivo e globalizado devendo,
amparar decisões representativas
sobre assuntos relacionados às suas
atividades e atribuições.

Fóruns, eventos, seminários,
congressos, grupos de trabalho,
ong’s versando e compondo sobre
o tema meio ambiente tem, siste-
maticamente, tratado também so-
bre questões de atribuições especí-
ficas do geólogo. É o geólogo que
deve destacar sua atuação na bus-
ca da exposição de seu conheci-
mento de maneira eficaz e compre-
ensível.

Por essa razão, convidamos a
comunidade geológica a atualizar
dados cadastrais em nosso quadro as-
sociativo, o que será de fundamental
importância para todas as ações de
nossa entidade.

Ao longo da sua existência desde
1970, a APSG tem, na alternância de
seu quadro diretor, oferecido uma ex-
pressiva contribuição à qualificação
de seus associados, através de seminá-
rios, congressos e reuniões técnicas.
Alternaram-se nestas diretorias perfis
profissionais variados que de acordo

APSG - Atualização cadastral
Oscar Pinheiro da Silva Neto / Geólogo / Cons. suplente / Presidente APSG

com suas ações foram concretizando
fatos que hoje temos como situações
consolidadas. Porém devemos buscar
sempre o aprimoramento.

Em continuidade ao trabalho ini-
ciado na gestão anterior que obteve al-
guns marcos históricos importantes,
temos aqui o anseio de alcançar a má-
xima participação possível de nossos
associados, de forma clara, ética e com-
promissada com a construção do cole-
tivo, em detrimento dos interesses cor-

porativistas e individualistas cada vez
mais arraigados em nossa sociedade.

De nossa parte, cabe comunicar
que para atualização de dados, mani-
festações, consultas e demais necessi-
dades ou situações, nossa página na
Web (acima) é o veículo de agilidade
maior. Acessem nosso endereço
www.apsg.org.br.

Trabalhando em providências de
constantes e consistentes melhorias.

Saudações geológicas



Podemos dizer que a Engenha-
ria Química é a aplicação de princí-
pios das ciências físicas e da mate-
mática em campos nos quais a ma-
téria é tratada para se efetuar trans-
formações de estado, conteúdo
energético ou composição quími-
ca, cabendo ao Engenheiro Quími-
co conceber, projetar, construir, ins-
talar e operar os equipamentos da
indústria onde se verificam estas
transformações.

Historicamente, até a segunda
guerra mundial, o centro da Indús-
tria Química pertencia à Europa,
onde temos hoje, em muitos países,
como Holanda, Itália, França e ou-
tros,  avanços significativos no cam-
po do ensino e na fabricação de pro-
dutos químicos, dividindo com os
Estados Unidos, onde a Engenharia
Química se desenvolveu extraordi-
nariamente nestes últimos anos,  a
hegemonia tecnológica e científica
deste segmento profissional.

Já são mais de cem anos que a
Engenharia Química foi estabele-
cida como profissão no mundo.
Esta é uma atividade reconhecida
em quase todos os países, existin-
do cursos de formação de Enge-
nheiros Químicos nas principais
universidades do mundo, bem
como diversos cursos de pós-gra-

Engenharia química: histórico e evolução
Djalmo Dias Torres / Eng. Químico

duação lato e strito sensu.
No Brasil, os primeiros cursos fo-

ram organizados na década de 1920 a
1930, expandindo-se posteriormente
a todos os Estados onde existia ativi-
dade industrial. No ano de 1925, foi
criado o primeiro curso de Engenha-
ria Química brasileiro, oficialmente
com este nome, junto à Escola Poli-
técnica de São Paulo. O curso foi pre-
cedido pelo de Engenharia Industrial,
criado em 1983 e extinto em 1926, e o
curso de Química Industrial, criado
em 1920 e extinto em 1935.

Desde então, os cursos foram se
multiplicando, existindo até o final
da última década próximo de 47 di-
ferentes Instituições de Ensino Su-
perior no País formando profissio-
nais. Não estão computadas neste
número as habilitações que se de-
senvolveram a partir  do crescimen-
to natural da área tecnológica e pela
evolução dos processos tecnológi-
cos impostos pela modernidade no
ensino superior de Engenharia. As-
sim, compõem hoje a área de Enge-
nharia Química diversas especiali-
dades profissionais, destacando-
se: Engenharia Industrial, modali-
dade Química, Engenharia de Ali-
mentos, Engenharia Têxtil, Enge-
nharia de Materiais (cerâmicos e
poliméricos), Engenharia de Plás-

ticos, bem como outros títulos que
se encontram em fase de afirmação
e realocação na área.

Não obstante tudo isto, e consi-
derando as inúmeras tentativas de
esclarecimento por vários autores,
professores e líderes da área, persis-
te ainda hoje uma confusão, uma
imagem distorcida e um equívoco a
respeito do que seja realmente a
Engenharia Química e as áreas de
atuação dos Engenheiros Químicos.
Este fato tem criado, na prática, al-
gumas dificuldades para os profis-
sionais brasileiros, sendo uma das
mais críticas a questão da fiscaliza-
ção do exercício profissional.

Os profissionais desta área são
largamente empregados em diver-
sos ramos da indústria, no gover-
no, nas universidades, etc. Este
ramo da Engenharia é consequen-
temente uma profissão já madura,
com corpo e doutrina própria bem
desenvolvida. A área da Engenha-
ria Química já passou por vários
períodos de evolução e está pres-
tes a dar mais um salto qualitativo,
em face aos novos desafios e opor-
tunidades que estão delineadas
neste novo milênio.

Assessor  técnico da Câmara
Especializada de Engenharia Química
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Planejamento e Controle de Obras - PBQP-H
O CREA do Distrito Federal realizará entre os dias 17 e 20 de outubro de 2005 o curso

Planejamento e Controle de Obras - PBQP-H. A atividade visa transmitir aos partici-
pantes os conceitos e ferramentas práticas de planejamento, programação e controle,
além dos conhecimentos básicos sobre o PBQP-H (Programa Brasileiro de Qualidade e
Produtividade no Habitat). O curso acontecerá no período da noite, das 19h às 23h.
Inscrições e informações: (61) 3321 3001, cursos@creadf.org.br ou www.creadf.org.br .

Gerenciamento &
Marketing de Projetos

A cidade de Passo Fundo sedi-
ará nos dias 14 e 15 de outubro de
2005 o curso Gerenciamento &
Marketing de Projetos. Promovi-
da pela Centralcon, a atividade é
voltada para arquitetos e enge-
nheiros, terá carga horária de 12
horas/aula e acontecerá na sede
da Associação dos Engenheiros e
Arquitetos de Passo Fundo (AEA-
PF), que apóia o curso. Inscrições
e informações: (54) 3311 1847 (AE-
APF), aeapf@terra.com.br ou (44)
3225 5924 (Centralcon).

Especialização em
Tecnologia Computacional
Aplicada ao Projeto

Estão abertas as inscrições
para o Curso de Especialização em
Tecnologia Computacional Aplica-
da ao Projeto, promovido pelo
Núcleo de Computação Gráfica
Aplicada (NCA) da Faculdade de
Arquitetura da Ufrgs. O objetivo
é capacitar profissionais de arqui-
tetura e engenharia no Projeto
(CAD) e Engenharia (CAE) assisti-
dos por computador, utilizando
tecnologias computacionais de
forma integrada. São disponibili-
zadas 20 vagas, com aulas nas sex-
tas-feiras à noite e aos sábados. A
pré-inscrição pode ser feita até 11
de novembro de 2005. Informa-
ções: (51) 3316 4258, 3316 4259 ou
www.nca.ufrgs.br/especializacao .

Feevale e Unisc realizam cursos na área ambiental
O Programa de Pós-graduação em Gestão Tecnológica da Feevale está promoven-

do o curso de mestrado em Qualidade Ambiental. Nas linhas de pesquisa estão temas
como “Gestão de resíduos”, “Tecnologias ambientais” e “Impacto biológico”. Quinze
vagas estão sendo oferecidas. As inscrições iniciam em 31 de outubro e estendem-se até
28 de novembro de 2005. Informações: (51) 586 8830 ou posgraduacao@feevale.br

���

A Unisc (Universidade de Santa Cruz) também está oferecendo um curso de
mestrado na área ambiental, com ênfase na tecnologia. Voltado para engenheiros e
geólogos, entre outros profissionais, o programa tem duração de dois anos. A univer-
sidade está oferecendo 24 vagas, que poderão ser preenchidas entre 1º de novembro e
15 de dezembro de 2005. Nas linhas de pesquisa estão os temas “Tecnologias de preven-
ção e remediação da poluição” e “Reciclagem, tratamento e disposição de resíduos
sólidos”. Informações: (51) 3717 7545, ppgta@unisc.br ou www.unisc.br/ppgta .

MBA em Gestão da Qualidade para a Competitividade
A Unisinos realizará nos próximos meses o MBA em Gestão da Qualidade para a

Competitividade, que visa desenvolver nos participantes competências para atuar
como agente de mudança nos programas de Qualidade, Produtividade e Competiti-
vidade nas organizações. O curso está estruturado em eixos temáticos que se desdo-
bram em unidades temáticas, totalizando mais de 450 horas de atividades. As inscri-
ções estão abertas e as vagas são limitadas. Informações: (51) 590 8157, 590 8468,
mba@unisinos.br ou www.unisinos.br/mba/qualidade .

MBA Executivo em Gestão Avançada de Negócios em TI
A Fundação Getúlio Vargas (FGV) e a Softsul promoverão o MBA Executivo em

Gestão Avançada de Negócios em TI. O curso vai abordar pontos fundamentais para
o mercado de Tecnologia da Informação (TI), como exportação de software, plane-
jamento e execução de software e capacitação em gestão empresarial. O MBA iniciará
em novembro de 2005 e terá duração de dois anos. As inscrições estendem-se até 17
de outubro, exceto se as vagas foram preenchidas antes. Informações: (51) 3346 4422
ou cdrh@softsul.org.br .
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“Corrupção é uma patologia que afeta
todos os regimes autoritários ou liberais
em países ricos ou em desenvolvimento”,
afirmou o ex-Reitor da UFRGS, Cientista
Político Hélgio Trindade, no texto “Bra-
sil” (Caderno de Cultura do Jornal Zero
Hora de 03.09.2005).

Por que a corrupção existe e quem a
sustenta?

A ambição desmesurada ou não, sem-
pre impulsionou o homem na busca da
melhor fatia da caça que, na incapacidade
de obtê-la, inventou o misticismo, o po-
der, o conhecimento, a riqueza material,
o status...

Os que perdiam a capacidade de caçar
para não morrer de fome inventaram a
magia e perpetuaram as crenças que os
sustentam até hoje. Os que não domina-
vam a magia organizaram o poder da for-
ça e perpetuaram as dinastias do sangue e
da influência. Os que dominaram o co-
nhecimento se apropriaram dos meios de
comunicação. Os que não possuíam rique-
za a conquistaram pela força. A riqueza
sem status inventou a política...

Quem afinal é ético nesse contexto
histórico? Os ladrões comuns parecem ser
os únicos éticos.

O ladrão comum é o mais honesto
dos corruptos, por isso vai preso. O cor-
rupto é o mais desonesto dos ladrões, por
isso não é preso e, inclusive, estabelece
leis para prender o ladrão comum.

Na história da humanidade sofistica-
ram-se os meios para obter vantagens,
isso gerou um efeito demonstrativo que
se perpetuou, mesmo que paralelamen-
te se tenha inventado, também, a subli-
me noção da ética, modo pelo qual o ho-
mem definiu a virtude.

A virtude, no entanto, virou conheci-
mento e se associou à mídia, transforman-
do o homem num virtuoso que, pela ori-
gem latina do termo, acabou virando vir-
tual, ou seja, aquele que existe como fa-

Corrupção
 Saint Clair Nickelle / Arquiteto

culdade, porém sem exercício ou efeito.
Habilidade meramente malabarística,
destituída de sentimento, probidade, ou
seja, uma representação da verdade.

Para o exigente pensador Friedrich Ni-
etzsche “A moralidade, tal como a entendemos
até hoje no Ocidente, permite, de fato, que me-
lhoremos a condição humana?”. Para ele, a ver-
dadeira medida de valor é a verdade.

No momento atual da nossa socieda-
de, algumas qualidades essenciais à for-
mação ética dos cidadãos foram para as
calendas gregas, podemos até comemo-
rar o fim das virtudes no Dia de São Nun-
ca. Responsabilidade, honestidade, leal-
dade, amizade, perseverança, etc. podem
ter virado meros termos da história da
humanidade, foram substituídos por seus
antônimos e os que ainda os usam, men-
tem descaradamente. É tanta mentira que
virou verdade.

     Corrupção, segundo Rachel Ehren-
feld, especialista norte-americana em la-
vagem de dinheiro e autora do livro “Fi-
nanciando o Mal – Como o Terrorismo é
Financiado e Como Parar Isso”, em en-
trevista ao jornal Folha de São Paulo, “a
corrupção é a raiz dos problemas relati-
vos à lavagem de dinheiro no Brasil e na
América Latina hoje”. Isso propicia, se-
gundo ela, a ocorrência de propina, su-
borno, tráfico de drogas e de uma econo-
mia paralela cada vez mais infiltrada em
negócios legítimos. “A corrupção é o prin-
cipal problema na América Latina, como
no Brasil. Se não há corrupção, não há
lavagem de dinheiro, nem propina, nem
tráfico de drogas”. Rachel diz que a exis-
tência da corrupção induz a que as pesso-
as se tornem gananciosas, e como não há
lei nem ordem, isso facilita todos os pro-
blemas que estão ocorrendo hoje.

O Brasil é profícuo em leis, mas essas
são concebidas, em geral, pelas elites do-
minantes, cuja obrigação de cumpri-las é
sempre dos outros, não das autoridades
que a conceberam e devem zelar pelo seu

cumprimento. Os chamados países de-
senvolvidos em “ética” não têm tantas leis,
mas as poucas que existem são cumpri-
das, também, pelos seus conceptores e
autoridades. É esse diferencial que faz
com que países, como o Brasil, avancem
muito lentamente rumo à ética social.

A política, em especial a municipal,
tem propiciado que não só as elites tradi-
cionais alcancem espaços de poder, mas
também as denominadas de “baixo clero”,
as quais, na prática, repetem os mesmos
desmandos que aquelas, transformando
expectativas e sonhos dos eleitores em
permanentes desilusões.

A expropriação dos minguados recur-
sos públicos só fazem o enriquecimento
ilícito desses políticos, de seus asseclas e
dos parentes, numa vergonhosa prática
de nepotismo, surpreendendo a própria
elite jurídica de nosso país.

O Supremo Tribunal Federal, ao de-
cidir pela redução do número de verea-
dores, visando a dar melhor sustentabi-
lidade financeira às prefeituras, especial-
mente às câmaras municipais, se viu
pressionado, não só pelo Congresso
Nacional, como pelos próprios vereado-
res que, por ambição privada, viram
seus mesquinhos interesses atingidos
pelo corte. Houve até legislativos muni-
cipais que ameaçaram manter os mes-
mos gastos, unicamente para demons-
trar que os interesses pessoais estão aci-
ma de qualquer interesse público.

Onde existir espaço para apropriação
dos recursos públicos, mesmo sob o man-
to da legalidade, existirão servidores pú-
blicos e candidatos das classes populares
e das elites, prontos para saquear aquilo
que é de todos e não é de ninguém, se-
gundo pensam.

A corrupção deixou de ser exclusivi-
dade das elites políticas, religiosas e pri-
vadas, alcançando as classes populares,
como demonstrou na prática o Partido
dos Trabalhadores no Brasil.
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Stora Enso anuncia investimento no Estado
A multinacional sueco-finlandesa Sto-

ra Enso investirá US$ 50 milhões no Rio
Grande do Sul este ano para compra de
50 mil hectares na metade sul, que servi-
rão para o plantio de eucaliptos e pinus.
Segundo o presidente mundial da em-
presa, Jukka Härmälä, este é o primeiro
passo de um projeto que prevê a instala-
ção de uma fábrica de celulose no Brasil.

A primeira fase do investimento, que
inclui 100 mil hectares de florestas, 50
mil hectares de preservação ambiental e
um viveiro para 20 mil mudas, custará
US$ 250 milhões no total. Estima-se que
entre 1 mil e 1,5 mil trabalhadores terão
que ser contratados para esta etapa. A

intenção da Stora Enso é fazer parcerias
com produtores locais, sendo que a ter-
ceirização poderá alcançar 20% da pro-
dução de madeira.

Apesar dos planos para construir uma
fábrica de celulose no país, o local de ins-
talação da unidade não foi revelado. O
vice-presidente executivo da multinaci-
onal garante que a fábrica brasileira fica-
rá próxima da fronteira com a Argenti-
na. No entanto, a unidade só poderá
operar em sete anos, tempo de matura-
ção das florestas de eucalipto e início do
corte. A construção da fábrica custará,
no mínimo, US$ 900 milhões, para pro-
duzir até 1 milhão de toneladas por ano.

Fábrica de celulares abre postos de trabalho

Engenheiros dirigem
metade das empresas
selecionadas para
incubação na PUC-RS

Entre as quatro empresas seleci-
onadas em junho para integrarem a
Incubadora Multissetorial de Base
Tecnológica Raiar, localizada no Par-
que Tecnológico da PUC-RS (Tecno-
puc), duas são dirigidas por engenhei-
ros e estudantes de engenharia. Co-
mandada pelo engenheiro eletrôni-
co Paulo Nunes, a Tron Tecnologia Ele-
trônica Ltda. participará através do
sistema de incubação interna:  ficará
abrigada na Incubadora em um mó-
dulo de 17 m2, junto às demais em-
presas sediadas no Tecnopuc. Já a E-
Kompis, que tem como sócio-dire-
tor o graduando em engenharia de
produção Gustavo Maciel, utilizará a
infra-estrutura e serviços oferecidos,
porém sem ocupar espaço físico. “O
profissional da área de engenharia
tem um potencial empreendedor
significativo, destacando-se na viabi-
lização de ações inovadoras”, ressal-
ta o gerente da Incubadora Raiar, en-
genheiro Marcos Barros.

O projeto da empresa gaúcha Teikon
Tecnologia Industrial e da paulista Venko
Telecomunicações de produzir um milhão
de telefones celulares no ano que vem
deverá gerar aproximadamente 150 em-
pregos diretos e 250 indiretos em Porto
Alegre. Para tanto, ambas empresas te-
rão que investir US$ 3,5 milhões (cerca de
R$ 8,2 milhões) na compra de máquinas e
na adaptação da fábrica da Teikon, locali-
zada a 800 metros da sede da Fiergs (Fe-
deração das Indústrias do Rio Grande do
Sul). A empresa gaúcha atua há nove anos

no setor de componentes eletrônicos,
empregando atualmente 300 pessoas nas
suas duas unidades fabris – a Teikon tem
fábrica também em Curitiba (PR). Já a
paulista Venko produz telefones celula-
res com padrão GSM há quase dois anos,
com unidades instaladas em Jaguariúna
(SP) e Manaus (AM). A meta das duas
empresas é iniciar os testes de produção
até o final deste ano. O projeto foi apre-
sentado ao Governo do Estado, que anun-
ciará até o fim da primeira quinzena de
outubro se apoiará a iniciativa. Palmares terá parque eólico

O consórcio Ventos do Sul Energia S.A.
pretende instalar mais um parque eólico
no Rio Grande do Sul, agora no município
de Palmares, localizado a 78 km de Porto
Alegre. O investimento estimado para efe-
tivar o projeto é de R$ 220 milhões. O par-
que terá capacidade para gerar 50 MW.
Formado pela empresa gaúcha CIP Brasil,
pela espanhola Elecnor e pela alemã  Wo-
bben, o consórcio também está construin-
do um parque eólico em Osório. Lá, as
obras já iniciaram e deverão se estender
até dezembro de 2006.

Norte-americanos investem na Serra
O grupo norte-americano Eaton vai construir em Caxias do Sul (RS) uma

unidade dedicada à produção de caixas de câmbio para tratores. Entre R$ 80
milhões e R$ 100 milhões serão desembolsados para efetivação do projeto,
que deverá gerar pelo menos 300 postos de trabalho diretos. A nova unidade
terá 18 mil m2 e será construída na planta da Pigozzi S/A, empresa caxiense
comprada pelos norte-americanos no início do ano. Nela, serão produzidas
transmissões para pulverizadores, colheitadeiras e tratores. A Eaton está pre-
sente em 125 países e emprega cerca de 55 mil funcionários no mundo todo.


